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RESUMO  

 

Este trabalho buscou investigar o ensino da habilidade de leitura em língua inglesa 

para estudantes da EJA. Para tanto, a abordagem metodológica escolhida para esta 

investigação foi a qualitativa, inspirada na pesquisa colaborativa. Nesse processo, 

objetivando lograr um diagnóstico, aplicamos um questionário junto a professores de 

inglês da EJA que atuam em escolas públicas no Estado da Bahia, bem como 

participamos de discussões sobre o ensino de inglês nessa modalidade. Nesse 

contexto, recorremos também a pesquisa bibliográfica para dar suporte teórico as 

discussões e reflexões em torno dos dados coletados junto aos envolvidos no 

processo da pesquisa. Para embasar as discussões da pesquisa, nosso aporte teórico 

contou com as contribuições de autores como Anjos 2019a, 2019b; Arroyo, 2006, 

2010, 2017; Dantas, 2016, 2018; Di Pierro, 2001, 2010; Freire, 2001, 2006, 2011, 

2018; Leffa, 2014, 2017, 2021; Nunan, 1999, 2005, 2015; Oliveira, 2009, 2015; 

Richards, 2006; Rojo, 2004, 2009; Siqueira, 2012, 2015; Viñal Júnior, 2015, 2017, inter 

alia. Como resultado da pesquisa desenvolvemos como produto final uma sequência 

didática modelo para o ensino da habilidade de leitura em inglês considerando as 

especificidades das pessoas da EJA. Espera-se com essa pesquisa contribuir com os 

professores de inglês da EJA quanto a produção e seleção de material didático, bem 

como com a formação inicial e continuada de professores de inglês para jovens e 

adultos.  

 

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Ensino de Língua Inglesa. 

Sequência Didática. Sujeitos da EJA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

ABSTRACT  

 

This study aims to investigate the teaching of reading skills in English to YAE students. 

To do so, the research methodology chosen was the qualitative, based on the 

collaborative research. This way, we applied a questionnaire to YEA English teachers 

from public schools in Bahia, as well as we took part in academic discussions about 

English language teaching in this education segment. In this context, we conducted a 

bibliographic research to provide theoretical basis to the discussions and reflections 

provided by the subjects involved in this research. As a theoretical foundation, we 

relied on the studies of Anjos 2019a, 2019b; Arroyo, 2006, 2010, 2017; Dantas, 2016, 

2018; Di Pierro, 2001, 2010; Freire, 2001, 2006, 2011, 2018; Leffa, 2014, 2017, 2021; 

Nunan, 1999, 2005, 2015; Oliveira, 2009, 2015; Richards, 2006; Rojo, 2004, 2009; 

Siqueira, 2012, 2015; Viñal Júnior, 2015, 2017, inter alia. As a result, we developed a 

model of a didactic sequence for teaching reading in English for YAE students, 

focusing their particularities and needs. This study seeks to contribute to the teaching 

of English in YAE, regarding to the development and selection of teaching material, as 

well as to the development of English teacher’s for youth and adult education. 

 

Key words: Youth and Adult Education. English Language Teaching. Didactic 

Sequence. YEA students.  
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1 INTRODUÇÃO   

 

Para se compreender a EJA e a sua importância como um campo de direitos, 

é necessário refletir sobre as desigualdades sociais e educacionais no Brasil. Essas 

desigualdades têm suas raízes históricas no período do Brasil Colônia, quando ainda 

não havia o estabelecimento de um sistema educacional que garantisse o acesso 

público e gratuito à educação para todos os indivíduos. As consequências dessa 

dívida histórica ainda estão presentes na sociedade atual, pois mesmo com a 

promulgação de leis que garantem o acesso público e gratuito à educação formal, 

uma grande parcela dos cidadãos brasileiros ainda permanece à margem da escola, 

o que é evidenciado pelos altos índices de analfabetismo e evasão escolar.  

De acordo com os dados da PNAD (2020), 51,2% dos adultos acima dos 25 

anos não completaram o ensino médio e 30,7% dos jovens estão fora da escola. No 

Nordeste os índices negativos referentes à educação são ainda maiores pois a região 

concentra mais da metade dos analfabetos do país, principalmente entre pretos e 

pardos. Essa desigualdade na formação escolar atinge um número expressivo de 

jovens e adultos brasileiros que, sem o acesso à escola, têm reduzidas as suas 

oportunidades de ascensão social, estando assim, à margem da sociedade. 

Com o objetivo de atender à demanda de formação daqueles que não tiveram 

acesso à educação ou não puderam concluir os seus estudos em outros momentos 

de suas vidas, foram criados os cursos de educação básica na modalidade de Ensino 

de Jovens e Adultos – EJA. Com a regulamentação desses cursos, busca-se 

proporcionar a esses sujeitos uma educação gratuita de qualidade contemplando as 

suas necessidades e especificidades, conforme explicitado na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional-LDBEN9.394/96. (BRASIL, 1996).  

Neste cenário, a Educação de Jovens e Adultos configura-se como um espaço 

de inclusão social que visa contribuir, através da oferta de uma educação crítica, 

democrática e transformadora, com o desenvolvimento intelectual e humano das 

pessoas que tiveram o seu direito à educação negado durante a sua trajetória. Esses 

sujeitos de direito formam um grupo plural com experiências, motivações e objetivos, 

sendo, portanto, dever da escola oferecer uma formação que atenda às suas 

especificidades.  
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Ao considerar o papel transformador da Educação de Jovens e Adultos, é 

importante destacar a relevância do estudo da língua inglesa nesta modalidade de 

ensino. Como parte integrante do currículo escolar, a língua inglesa também tem seu 

papel no processo de transformação social dos alunos da EJA, posto que a mesma 

assume um status de língua franca global (CRYSTAL, 2002; JENKINS, 2007; 

SIQUEIRA, 2012). 

A esse respeito, concordamos com Jorge (2009, p.64) quando destaca que o 

valor educativo de uma língua é oportunizar uma reflexão sobre a língua e a cultura 

materna e a aprendizagem sobre a diversidade cultural do mundo. Assim, o aluno é 

estimulado a compreender as “diferenças culturais como parte da riqueza da 

diversidade humana”, além de conhecer outras formas de expressões artísticas. A 

partir desse contexto de aprendizagem de línguas, temos acesso a diferentes formas 

de “ser, agir e pensar e, assim, o que somos vai sendo reformulado” (ANJOS, 2019a, 

p. 31). 

Complementando essa ideia, Viñal Júnior (2017) salienta que o ensino e a 

aprendizagem de uma língua promovem a prática social através da possibilidade de 

compreensão e expressão de sentimentos, valores e informações, dando a esses 

sujeitos ferramentas para o exercício da cidadania e para a sua constituição como 

cidadão político e social. Assim, o desenvolvimento de competências comunicativas 

em inglês, em destaque a compreensão leitora, propicia ao sujeito da EJA o 

aprendizado, não apenas de estruturas linguísticas, mas também diferentes aspectos 

da língua estudada, possibilitando o desenvolvimento de novas habilidades e o 

contato com outras culturas e conhecimentos científicos e tecnológicos (BRASIL, 

2002; (MOITA LOPES, 1996; SOARES, 2004; KOCH; ELIAS, 2015; KLEIMAN, 2013).  

 
Contudo, apesar da sua importância na formação do aluno da EJA, muitas 

são as dificuldades enfrentadas pelos docentes no planejamento das aulas e no 

desenvolvimento de materiais didáticos de leitura em língua inglesa para esses 

sujeitos. Dado o caráter específico dessa modalidade de ensino, seu aspecto inclusivo 

e o perfil de seu alunado, há pontos relevantes a serem considerados ao se pensar 

na organização dos componentes curriculares e na seleção dos conteúdos a serem 

ministrados. Aspectos como faixa etária, objetivos, experiências, situação social, 



  

16 
 

conhecimento de mundo e a heterogeneidade das turmas precisam ser pensados para 

que a aprendizagem se apresente de forma significativa. 

Isso posto, há uma carência de materiais didáticos de inglês voltados para o 

Ensino de Jovens e Adultos que levem em consideração o perfil e as diversas 

identidades que compõe este seguimento de ensino. Assim, compreendemos que 

para uma aprendizagem significativa de língua inglesa, é importante que a seleção 

dos temas, textos e conteúdos abordados em sala de aula acomodem questões locais 

que façam parte do contexto sociocultural no qual os alunos estão inseridos, 

aproximando assim, a língua da realidade do aluno (SIQUEIRA, 2012, 2015; 

RICHARDS, 2006; ANJOS 2019b; LEFFA, 2021). 

1.1 SER PROFESSOR E SER PROFESSOR DA EJA: PRIMEIRAS INQUIETAÇÕES 

Conhecer a escola pública é compreender o poder de mudança que cada 

sujeito tem a partir da educação e, como educador, se perceber como parte desse 

processo e como sujeito que também (se) transforma. Dentro desse contexto de 

mudanças e possibilidades a educação dos jovens, adultos e idosos se configura 

como um espaço de construções, desconstruções e reconstruções de educadores e 

educandos.  

Apesar de ter vivenciado diferentes realidades educacionais desde o início da 

minha trajetória como docente, foi apenas no meu quinto ano como professor, em 

2012, que tive a minha primeira experiência com a Educação de Jovens e Adultos em 

uma turma do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica – PROEJA do Instituto Federal de Alagoas. A partir dessa 

experiência iniciei um novo processo de formação como educador. 

O primeiro desafio era compreender o que é a EJA e quem são esses 

estudantes, pois havia uma visão estereotipada de um grupo homogêneo de alunos 

adultos atrasados nos estudos, caracterizados apenas por suas trajetórias escolares 

interrompidas. O contato com as pessoas da EJA mostrou-me uma diversidade de 

sujeitos que “pensam-se, sabem-se, inquietam-se por saber mais de si” e do mundo 

(ARROYO, 2017, p.9), sujeitos com saberes, sonhos, objetivos e expectativas, que 

encontraram na EJA o seu momento, não como uma educação de segunda chance, 

mas como um espaço em que (se) formam e (se) transformam.   
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A partir da prática docente na EJA surgiram novas inquietações, apesar de ter 

um currículo específico, o programa de língua inglesa para o PROEJA na época era 

o mesmo do ensino médio chamado regular. Umas das maiores dificuldades para 

ensinar inglês nessa modalidade era a falta de materiais didáticos que considerassem 

esses sujeitos como os protagonistas do processo de aprendizagem de língua e os 

que se apresentavam pareciam muito distante dos contextos sociais, políticos, 

culturais e econômicos nos quais esses estudantes estavam inseridos.  

Somadas as estas questões há uma carência de discussões acerca do ensino 

de línguas na EJA nos cursos de formação de professores que não preparam os 

docentes para esta realidade educacional. Além disso, poucas pesquisas tratam do 

ensino de língua inglesa para essa modalidade, limitando o campo teórico para a área. 

Contudo, apesar da sua importância na formação do aluno da EJA, muitas são as 

dificuldades enfrentadas pelos docentes no planejamento das aulas e no 

desenvolvimento de materiais didáticos de leitura em língua inglesa para esses 

sujeitos. Dado o caráter específico dessa modalidade de ensino, seu aspecto inclusivo 

e o perfil de seu alunado, há pontos relevantes a serem considerados ao se pensar 

na organização dos componentes curriculares e na seleção dos conteúdos a serem 

ministrados. Aspectos como faixa etária, objetivos, experiências, situação social, 

conhecimento de mundo e a heterogeneidade das turmas precisam ser pensados para 

que a aprendizagem se apresente de forma significativa. 

Tais inquietações me levaram ao seguinte questionamento: de que forma a 

língua inglesa poderia se aproximar das pessoas da EJA, fazendo sentido para elas e 

sendo mais uma possibilidade de novas aprendizagens e emancipação? Esse 

pensamento surge da compreensão dessas pessoas como sujeitos que têm direito à 

uma educação integral que assegure, não apenas uma preparação para o trabalho, 

mas principalmente a sua formação cidadã. Assim, após mais de uma década longe 

da universidade, foi também na EJA que encontrei o meu espaço para aprofundar 

todas essas discussões através do ingresso em 2019 no Mestrado Profissional em 

Educação de Jovens e Adultos – MPEJA. 

Nessa perspectiva, o estudo teve como objetivo geral investigar o ensino de 

língua inglesa para estudantes da Educação de Jovens e Adultos – EJA, com foco no 

desenvolvimento da habilidade de leitura. Os objetivos específicos consistem em:  
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discutir o ensino de leitura em inglês na EJA a partir da literatura publicada sobre o 

tema; traçar o perfil dos estudantes da EJA a partir de estudos, documentos 

publicados e da contribuição dos participantes; compreender a percepção dos 

participantes sobre o ensino de leitura em inglês na EJA e produzir atividades para o 

ensino de leitura em inglês voltados para as pessoas da EJA. Tal intento partiu do 

entendimento do perfil dos sujeitos da EJA, levando em consideração o seu 

conhecimento prévio e de mundo e as especificidades que envolvem esta modalidade 

de ensino. 

Este trabalho está organizado em sete seções. Na introdução será feita a 

contextualização do tema escolhido para a pesquisa, a partir de algumas reflexões a 

respeito do ensino de língua inglesa na EJA. Em seguida, trarei um pouco da 

experiência profissional do pesquisador como professor de inglês na EJA E 

apresentarei as motivações para o desenvolvimento do estudo.  Posteriormente, 

apresento a problemática, o objetivo geral e os objetivos específicos bem como a 

fundamentação teórica que tem norteado a escrita da dissertação.   

 Na segunda seção fazemos um breve histórico do ensino de língua 

estrangeira no Brasil enfatizando o ensino de inglês na EJA, além de apresentar 

alguns pressupostos teóricos que nortearam e fundamentaram os procedimentos para 

a investigação. 

A terceira seção trata da metodologia utilizada para o desenvolvimento da 

pesquisa. Explica a abordagem utilizada, os instrumentos de coleta de dados e os 

procedimentos adotados pelo pesquisador na construção do produto educacional 

proposto.  

A quarta seção apresenta e analisa os dados coletados, considerando a 

investigação proposta, fundamentado pelo referencial teórico apresentado e pelo 

conhecimento do professor pesquisador como professor de língua inglesa na rede 

pública de ensino.  

Na seção cinco discutimos o entendimento de sequência didática, as 

percepções dos professores participantes acerca do perfil dos estudantes da EJA e 

do ensino de inglês nesta modalidade de ensino, bem como o processo de elaboração 

da sequência didática proposta como produto final desta pesquisa. 



  

19 
 

A seção seis apresenta a sequência didática desenvolvida como produto 

educacional, com o qual esperamos contribuir, em termos práticos, com professores 

de inglês para jovens e adultos da EJA no que concerne à elaboração e escolha de 

materiais didáticos.   

Na sétima e última seção trazemos as considerações finais desta pesquisa, 

considerando os resultados obtidos e as suas possíveis contribuições para a prática 

e a formação do professor de inglês para a EJA. Essa seção abordará também 

algumas reflexões a respeito do ensino e da aprendizagem de inglês na EJA.   
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2 QUESTÕES HSTÓRICAS E TEÓRICAS SOBRE O ENSINO DE LÍNGUA 

INGLESA NA EJA. 

 

Os estudos que investigam a história do ensino de língua estrangeira no país 

apontam a sua origem para o período do Brasil Colônia. Estes estudos trazem 

informações sobre a implantação do ensino de línguas nas escolas de ensino básico 

do país, a escolha das línguas ministradas e as metodologias utilizadas ao longo do 

tempo. Contudo, apesar do número de publicações que tratam dessa temática, são 

raros os trabalhos que tratam especificamente da EJA, estando o ensino de língua 

estrangeira para esta modalidade atrelado às outras modalidades da educação 

básica, apesar das características particulares inerentes a esta modalidade de ensino.  

Assim sendo, para um maior entendimento, trataremos nas subseções 

abaixo de algumas questões históricas no que concerne ao ensino de língua 

estrangeira no Brasil e apresentaremos alguns pressupostos teóricos que nortearam 

esta pesquisa.    

 

2.1 BREVE HISTÓRICO DO ENSINO DE LÍNGUA ESTRANGEIRA NO BRASIL: 

UM OLHAR SOBRE A LÍNGUA INGLESA NA EJA. 

 

O ensino formal de língua estrangeira no Brasil teve início no século XIX, a 

partir do decreto de D. João VI que instituiu a criação de uma escola francesa e uma 

escola inglesa na Colônia com o objetivo de atender as necessidades do mercado que 

surgiram a partir das relações comerciais entre Portugal e Inglaterra. No mesmo 

século, as línguas estrangeiras modernas começaram a ganhar espaço no Brasil com 

a fundação do Colégio Dom Pedro II, que já contemplava em seu currículo o ensino 

de inglês e francês.  

Com as reformas promovidas na educação após a proclamação da República, 

o ensino de inglês e francês deixou de ser obrigatório, retornando ao currículo 

obrigatório em 1892 com um caráter facultativo e uma abordagem literária. Com a 

Criação do Ministério da Educação e Saúde Pública em 1930, as línguas estrangeiras 

modernas ganharam mais ênfase nos currículos em detrimento das línguas clássicas 

como o latim e o grego. Esta década também foi marcada pela introdução dos 
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primeiros cursos de inglês no Brasil, algumas subsidiadas por centros binacionais de 

educação e cultura. 

Apesar do ensino de línguas estrangeiras modernas estar presente no país 

desde 1809, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDBEN) promulgada 

em 1961 e a versão de 1971, desobrigam o ensino de LEM na educação básica. Isso 

representou um retrocesso para o ensino de línguas no país, pois passou a ser uma 

disciplina optativa ou complementar nos currículos escolares e teve a sua oferta 

reduzida nas escolas.  

Desde o século XIX o sistema educacional brasileiro vem sendo submetido a 
sucessivas reformas nas quais o ensino de língua inglesa tem sido ora 
negligenciado, ora tratado indevidamente, chegando a ser, até mesmo 
excluído da grade curricular obrigatória pelas Leis de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) promulgadas em 1961 e 1971 (SANTOS, 2011, p. 
1). 

 

Para Nicholls (2001), isso tomou “o ensino de línguas estrangeiras como um 

instrumento das classes favorecidas para manter privilégios, impondo um domínio 

cultural, social, político e econômico” (p.17), uma vez que a sua aprendizagem em 

ambientes formais de ensino restringiu-se a quem poderia pagar. Por conseguinte, 

compreendendo que a aprendizagem de línguas “propicia a criação de novas formas 

de engajamento e participação dos alunos em um mundo social cada vez mais 

globalizado e plural” (BRASIL, 1998, p. 241), negar o acesso ao estudo de línguas 

estrangeiras na escola, é diminuir as possibilidades de novas aprendizagens, do 

exercício da cidadania e a continuidade dos estudos. 

Em 1986 o CFE reestabelece a obrigatoriedade do ensino de LEM no segundo 

grau, sendo que no 1º grau era apenas recomendado a partir da 5ª série. Com isso, 

muitas escolas na época retiraram o ensino de LEM do 1º grau, chegando a reduzir, 

em alguns casos, a carga horária no 2º grau para 1 hora semanal durante um ano 

(LEFFA, 1999).  

Apenas em 1996, com a publicação da LDBEN 9.394/96, torna-se obrigatório 

ao menos uma língua estrangeira a partir do 5ª serie1 do Ensino Fundamental, assim 

o Ministério da Educação e Cultura passou a promover, com base em documentos 

oficiais (BRASIL, 1998; 2000; 2002;2006), reflexões e orientações para o ensino de 

LEM a partir de temas transversais, partindo de uma perspectiva sociointeracionista.  

                                                           
1 Que passou a ser denominado 6º ano após a sanção da lei 11274/2006 que regulamentou o ensino fundamental 
de 9 anos. 
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Ancorada no artigo 26 da lei 9394/96, a Proposta Curricular para a Educação 

de Jovens e Adultos salienta a importância da língua estrangeira para os sujeitos da 

EJA e orienta o processo de ensino e aprendizagem, bem como estabelece 

parâmetros para a aprendizagem de línguas nesta modalidade de ensino. O 

documento destaca que no contexto da EJA o ensino de LE amplia possibilidades nos 

campos profissional e pessoal e na construção da identidade do educando (BRASIL, 

2002). Nesta linha de pensamento, Bortolini e Krüger (2008, p. 3) ressaltam que 

“através da língua pode-se chegar a uma percepção mais elaborada da realidade 

vivida e, por conseguinte, aprimorar formas de atuação social, um dos objetivos 

previstos para a EJA”. 

Sendo a EJA uma modalidade de ensino que compreende o ensino 

fundamental e médio (BRASIL, 1996), o ensino de língua estrangeira é contemplado 

em seu currículo conforme previsto na Resolução 1/2000 do Conselho Nacional de 

Educação/Câmara de Educação Básica. Para o ensino fundamental, a portaria 

determina que a língua estrangeira deverá ser ministrada a partir do 6º ano do ensino 

fundamental, sendo esta obrigatoriamente a língua inglesa. No ensino médio, as 

instituições deverão oferecer a língua inglesa como disciplina obrigatória, podendo 

oferecer outra língua estrangeira, preferencialmente o espanhol, em caráter optativo. 

Em 2005, o então presidente Luiz Inácio Lula da Silva através do decreto 

11.161, conhecido como “lei do espanhol”, tornou a língua espanhola obrigatória no 

ensino médio no horário regular de aula dos alunos. Como os cursos da Educação de 

Jovens e Adultos devem atender ao disposto na lei 9.394/96, conforme a resolução 

01/2000 do CNE/CEB, esta alteração na oferta de língua estrangeira provocou 

mudanças também nos currículos da EJA a fim de atender as exigências do decreto. 

Em 2017 a lei nº 13.415 alterou a LDBEN e estabeleceu uma reforma na estrutura do 

ensino médio. Entre as mudanças promovidas por esta reforma, a língua espanhola 

deixa de ser obrigatória nos currículos escolares, assim a língua inglesa voltou a ser 

a única LE obrigatória nas escolas brasileiras. 

No âmbito estadual, a EJA é orientada com base na Política de EJA do Estado 

da Bahia organizada em 2009. O documento traz princípios teóricos e metodológicos 

para a EJA com o objetivo de orientar a estruturação curricular de modo que 

direcionem a valorização dos saberes construídos pelos educandos, ao trabalho 

coletivo e ao respeito às especificidades para promover práticas pedagógicas 
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dialógicas e emancipatórias (BAHIA, 2009, p. 20). A proposta estrutura o ensino em 

Tempos Formativos, Eixos Temáticos e Temas Geradores. O curso total é composto 

de três segmentos distribuídos em sete anos. 

 

1º Tempo: Aprender a Ser, contendo 03 Eixos Temáticos, com 01 ano de 
duração cada um (Identidade e Cultura; Cidadania e Trabalho; Saúde e Meio 
Ambiente). 
2º Tempo: Aprender a Conviver, contendo 02 Eixos Temáticos, com 01 ano 
de duração cada um (Trabalho e Sociedade; Meio Ambiente e Movimentos 
Sociais).  
3º Tempo: Aprender a Fazer, contendo 02 Eixos Temáticos, com 01 ano de 
duração (Globalização, Cultura e Conhecimento; Economia Solidária e 
Empreendedorismo). 
 

A disciplina de LE é obrigatória no segundo tempo, que corresponde a 

segunda etapa do ensino fundamental, e no terceiro tempo, que corresponde ao 

ensino médio. A carga horária destinada ao ensino de LE no segundo tempo (Ensino 

Fundamental II), é de uma hora-aula semanal e duas horas-aula no terceiro tempo 

(Ensino Médio). Quando da publicação da Política de EJA do Estado da Bahia, a 

língua estrangeira a ser ofertada seria de acordo com a escola, com base nas 

necessidades da comunidade, contudo, com a publicação da lei 13.415/2017, a língua 

inglesa passou a ser a única língua estrangeira a ser ofertada na EJA.      

Para além do entendimento do contexto histórico no que concerne ao ensino 

e L.I. para a EJA no Brasil, consideramos importante para o desenvolvimento do 

trabalho abordar alguns estudos que perpassam as discussões abordadas nessa 

dissertação. A fim de compreender como estes estudos estão relacionados com a 

pesquisa. Na seção posterior apresentaremos um breve estado do conhecimento.   

 

 

2.2  ESTADO DO CONHECIMENTO  

 

Os estudos que investigam a Educação de Jovens e Adultos têm evidenciado 

a importância do desenvolvimento de métodos e materiais didáticos que elucubrem 

as questões específicas desta modalidade de ensino, de modo que contribuam com a 

aprendizagem dos seus sujeitos-estudantes. Desta forma, pelo seu status de língua 

internacional (CRYSTAL, 2002; JENKINS, 2007; SIQUEIRA, 2012), a aprendizagem 

da língua inglesa tem uma grande relevância na formação integral do jovem e do 
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adulto da EJA, principalmente no que concerne ao desenvolvimento da habilidade de 

leitura em inglês.  

Para se ter uma visão geral do que tem sido produzido recentemente sobre o 

ensino e aprendizagem de língua estrangeira no Brasil, com relevância para os 

estudos sobre a língua inglesa para a EJA, fizemos um levantamento das publicações 

dentro desta temática. Neste sentido, organizamos as obras selecionadas a partir das 

publicações mais recentes publicadas de 2010 a 2020. 

Ao refletir sobre o ensino de inglês na Educação de Jovens e Adultos, 

Medeiros e Fontoura (2019) elucidam no artigo “As dificuldades do ensino de Inglês 

na Educação de Jovens e Adultos na perspectiva de professores que atuam na área”, 

os problemas da aprendizagem de inglês nesta modalidade de ensino. O trabalho, 

fruto de uma pesquisa de mestrado em educação, foi desenvolvido a partir dos relatos 

de professores de inglês da EJA egressos do curso de letras Português/Inglês da 

UERJ.  

Na obra “Ideologia e omissão nos livros didáticos de língua inglesa”, Flávius 

dos Anjos (2019b) destaca a importância da formação intercultural do professor de 

inglês, bem como reflete os valores ideológicos que antepõem a “homogeneidade 

cultural”, reproduzindo práticas que desprivilegiam, principalmente, os sujeitos da 

escola pública. Nesse fluxo, o autor estimula o desenvolvimento de diferentes práticas 

relacionadas à pedagogia crítica e o ensino de língua inglesa na escola pública, o que 

possibilita também uma reflexão acerca do ensino e aprendizagem de línguas na 

Educação de Jovens e Adultos, já que leva o leitor a pensar a importância da 

diversidade nas aulas de inglês para a modalidade.  

Neste contexto, na tese de doutorado “Metacognição, letramento e 

compreensão do texto acadêmico: reflexões sobre uma experiência de leitura com 

alunos de um curso superior tecnológico”, do Programa de Pós-graduação em Letras 

e Linguística da UFAL, Egito (2019) traz o conceito de alunos “não-tradicionais”, 

apresentado por Choy (2002), contextualizando a realidade brasileira. Neste estudo a 

professora busca investigar e refletir sobre as experiências metacognitivas de leitura 

de uma turma de nível superior, buscando soluções que contribuíssem com a 

diminuição das defasagens no letramento destes indivíduos, considerando as 

questões que permearam os processos de letramento destes sujeitos. Apesar dos 

níveis das turmas não ser os mesmos, este trabalho traz contribuições importantes 
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para o nosso estudo pois a caracterização dos alunos é muito parecida, assim é 

possível encontramos questões que aproximam os alunos “não-tradicionais” com a 

maioria dos trabalhadores-alunos que buscam a EJA. 

Em “O Desenvolvimento da Habilidade de Leitura em Língua Inglesa na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA): Um Desafio Possível?”, desenvolvido por 

Morais (2018), no curso de Pós-graduação em Língua e Cultura da UFBA, o autor traz 

à luz discussões relevantes para o ensino de leitura em inglês a partir das dificuldades 

encontradas no ensino de inglês para os jovens e adultos da EJA. O autor apresenta 

um histórico da Educação de Jovens e Adultos no Brasil desde a chegada da 

Companhia de Jesus na Colônia Portuguesa e traz algumas reflexões para o ensino 

de leitura em inglês na EJA. 

A pesquisa de Silva e Villela (2016), publicada no artigo “O livro didático na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA): ferramenta para certificação ou para um 

processo de ensino e aprendizagem significativo?”, analisa os livros de língua 

portuguesa, ciências humanas, ciências naturais e matemática de uma coleção de 

livros didáticos para a EJA. Nesta análise, as autoras se propõem a analisar textos 

verbais e não-verbais de diferentes suportes a fim de verificar se a hipertextualidade 

do material está de acordo com a documentação da EJA, trazendo considerações 

relevantes no que tange à falta ou à inadequação dos recursos didáticos à Educação 

de Jovens e Adultos. 

No trabalho dissertativo para o curso de Mestrado em Educação de Jovens e 

Adultos intitulado “O componente curricular da EJA no projeto dos cursos de língua 

estrangeira da UNEB: uma perspectiva para a emancipação”, José Veiga Viñal Júnior 

(2015), a partir de suas experiências na instituição, discute o não-lugar da EJA nos 

cursos de licenciatura em língua estrangeira, bem como a lacuna deixada na formação 

dos graduandos pela não inserção dos mesmos nas turmas da EJA durante o estágio 

supervisionado e o seus reflexos na formação dos professores que atuam no ensino 

superior. O trabalho traz contribuições relevantes para esta pesquisa uma vez que 

permite uma reflexão sobre a formação docente e as dificuldades enfrentadas pelos 

educadores no ensino de língua estrangeira para as pessoas da EJA.  

Sob ótica semelhante, Siqueira (2012; 2015) em seus artigos “Se o inglês está 

no mundo, onde está o mundo nos materiais didáticos de inglês?” e “English as a 

Lingua Franca and ELT Materials: is the Plastic World Really Melting?” discute a 
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necessidade da adequação dos materiais e dos objetivos para o ensino de língua 

inglesa como língua franca ao contexto sociocultural do estudante brasileiro. O autor 

evidencia a necessidade da desconstrução da “Disneylândia pedagógica2” e o papel 

do professor no processo de mudança de paradigmas nas metodologias de ensino de 

língua baseadas numa visão neocolonialista em que está inserido. Assim, apesar de 

nem todos tratarem especificamente dos sujeitos da EJA, estes trabalhos contribuem 

para a reflexão sobre a relevância das vivências e das questões locais no processo 

de construção da aprendizagem de uma língua estrangeira.  

Em “O ensino de línguas adicionais na educação de jovens e adultos: quando 

a aula de inglês pode fazer a diferença”, Prado at al. (2014) apresenta uma pesquisa 

desenvolvida com uma turma de EJA em uma escola de Porto Alegre. O trabalho 

demonstra a importância da contextualização da realidade dos discentes e a 

aprendizagem de línguas de modo a “desestrangeirizar” a língua inglesa e a sua 

importância na formação dos jovens e adultos da EJA, assim como quais 

aprendizagens devem ser tratadas em sala de aula no desenvolvimento do letramento 

crítico e na educação linguística desses estudantes. 

 Apesar da leitura em língua inglesa figurar as pesquisas no campo da 

educação e da linguística aplicada no que tange ao ensino e aprendizagem dessa 

habilidade linguística em diferentes modalidades e níveis educacionais, ao se 

investigar as bases teóricas que tratem do desenvolvimento da leitura em língua 

inglesa pelos jovens e adultos da EJA, evidencia-se que, pela natureza desta 

modalidade de ensino que é ainda mais específica, as produções científicas são 

escassas e as pesquisas desenvolvidas na área ainda são poucas, ainda que exista 

uma necessidade iminente de se repensar o ensino de inglês para as pessoas da EJA.  

Os trabalhos supracitados contribuem na construção do nosso estudo  por 

trazerem elementos e discussões que se aproximam da temática centralizada nesta 

pesquisa. Por considerar a EJA uma modalidade de ensino com características e 

necessidades específicas, o desenvolvimento de estudos que busquem compreender 

e contribuir com a aprendizagem da leitura em inglês pelos jovens e adultos da EJA 

faz-se necessário, pela sua relevância no cenário educacional, político e social da 

sociedade contemporânea.      

                                                           
2 Sávio Siqueira (2012) define como Disneylândia pedagógica as práticas que ensino e a produção de material 
didático que reproduz determinados padrões socioeconômicos e culturais. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 

Nesta seção as etapas para o desenvolvimento metodológico desse estudo 

são detalhadas. Apresentaremos a abordagem e o tipo de pesquisa utilizados, bem 

como os procedimentos de coleta de dados e os sujeitos da pesquisa.  

A abordagem de pesquisa utilizada para a realização deste estudo foi a  

abordagem qualitativa pois esta “[...] fornece análise mais detalhada sobre 

investigações, hábitos, atitudes e tendências de comportamentos” (MARCONI; 

LAKATOS, 2008, p. 269), estabelecendo, conforme   pontua   Chizzotti   (2017),   uma   

relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito numa relação interdependente com o 

objeto e um vínculo entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito, portanto 

oferece as condições para  se  compreender  o  contexto  estudado. Nesse sentido, a 

pesquisa qualitativa responde a questões particulares que não podem ser 

quantificadas, dentro de um universo de significados cujos processos e fenômenos 

não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 2010). 

Quanto ao tipo de pesquisa, o intento era desenvolver uma pesquisa 

colaborativa. Contudo, a crise pandêmica provocada pelo SARS COV-19 ocasionou o 

fechamento das instituições de ensino e, consequentemente, a suspensão das aulas 

a partir de março de 2020. Poucas escolas públicas retomaram as aulas de maneira 

remota, além disso, o calendário acadêmico da Universidade do Estado da Bahia ficou 

suspenso até o segundo semestre de 2020. Essas intempéries exigiram um 

redimensionamento da trajetória delineada para o desenvolvimento da pesquisa, o 

que exigiu uma reconfiguração dos instrumentos utilizados para a investigação, bem 

como da participação dos professores colaboradores.  

Em face da situação descrita, optamos por estabelecer que a nossa pesquisa 

foi inspirada na pesquisa colaborativa, uma vez que as intercorrências causadas pela 

pandemia e pelo seu agravamento impossibilitaram metodologicamente o 

cumprimento de todas as etapas de uma pesquisa colaborativa. Assim, nos 

inspiramos na pesquisa colaborativa pela sua relevância na educação, posto que 

propicia uma reflexão da prática docente através do envolvimento dos sujeitos 

participantes na produção de saberes.  
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Conforme salienta Desgagné (2007), na pesquisa colaborativa há uma 

construção coletiva a partir da interação entre os participantes e o pesquisador, assim 

o conceito de pesquisa colaborativa está ancorado nas situações da prática onde o 

“docente-prático” participa do processo de construção de conhecimentos relacionados 

à sua atuação. 

Partindo das considerações acima referidas, concordamos com Ibiapina 

(2008) quando afirma que a pesquisa qualitativa em educação une a produção de 

conhecimentos e a formação continuada de professores. Assim sendo, essa 

combinação entre os saberes da teoria e da prática beneficia tanto a pesquisa quanto 

os processos formativos de professores, “fazendo avançar os conhecimentos 

produzidos na academia e na escola” (IBIAPINA, 2008, p. 115). 

Como método de investigação, para possibilitar as discussões acerca do 

material didático para o ensino de leitura em inglês na EJA, dividimos nossos 

procedimentos de análise em duas partes. No primeiro momento fizemos um 

levantamento bibliográfico e de autores que discutem questões concernentes à 

Educação de Jovens e Adultos, ensino e aprendizagem de línguas estrangeiras e 

ensino de leitura (ARROYO, 2006, 2010, 2017; BROWN, 2007; CELANI 2005, 2009; 

DANTAS, 2012, 2016, 2018; DI PIERRO, 2001, 2010; FREIRE, 2001, 2006, 2011, 

2018; JORDÃO, 2011, 2013; KLEIMAN, 2013; LEFFA, 1996, 2001, 2014; NUNAN, 

2005, 2015; RICHARDS, 2006; SIQUEIRA, 2012, 2015; Inter alia). Procedemos ainda 

com a pesquisa documental de algumas publicações oficiais que orientam a educação 

básica, a EJA e o ensino de língua inglesa nas escolas (LDBEN, 1996; PCN, 1998; 

PNE, 2001; PCEJA, 2002, inter alia). No segundo momento, analisamos os dados 

trazidos pela aplicação de questionários3 respondidos por dez professores de inglês 

que atuam na EJA no estado da Bahia.  

Gil (2008, p. 50) explica que “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir 

de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. 

Para Vergara (2006, p.48) pesquisa bibliográfica “[...] é o estudo sistematizado 

desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, jornais, redes 

eletrônicas, isto é, material acessível ao público em geral”. A pesquisa bibliográfica 

tem como objetivo “[...] conhecer e analisar as principais contribuições teóricas 

                                                           
3 Apêndice - Páginas 122 – 125.  
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existentes sobre um determinado tema ou problema, tornando-se um instrumento 

indispensável para qualquer tipo de pesquisa” (KOCHE, 2003, p. 122) por possibilitar 

o acesso aos conhecimentos necessários para dar suporte ao desenvolvimento do 

trabalho de pesquisa.  

De acordo com Gil (2009), a pesquisa documental é muito semelhante a 

pesquisa bibliográfica, ele explica que as duas partem de dados já existentes e 

seguem os mesmos passos para a pesquisa, contudo a natureza das fontes é 

diferente. A primeira utiliza dados que já foram tratados analiticamente, enquanto a 

pesquisa documental utiliza materiais que ainda não foram tratados analiticamente, 

ou que, de acordo com os objetivos da pesquisa podem ser reelaborados. Neste 

sentido, Bravo (1991) define documento todas as produções do homem que revelam 

opiniões, ideias e formas de viver e agir. Assim, a partir da concepção de Bravo (1991), 

podemos apontar diferentes tipos de documentos: os documentos oficiais; 

documentos estatísticos, cartas e os de reprodução de som e imagem. 

Com o objetivo de alinhar as contribuições teóricas discutidas no 

levantamento bibliográfico ao conhecimento prático, aplicamos um questionário 

semiestruturado junto a professores de inglês para a EJA, que terão o seu perfil 

formativo e profissiográfico melhor explicitado na seção cinco deste trabalho. De 

acordo com Gil (2008, p. 121), essa técnica de investigação, composta de questões 

aplicadas às pessoas, busca conhecer as “crenças, sentimentos, valores, interesses, 

expectativas, aspirações, temores, comportamento presente ou passado etc”.   

Nesse sentido, Marconi e Lakatos (2008, p. 201) destacam que o questionário 

é “um instrumento de coleta de dados, constituído por uma série ordenada de 

perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador”. 

Para o questionário optamos pela aplicação de algumas questões abertas, que 

permitem o participante utilize sua própria linguagem para responder livremente e 

emitir opiniões, bem como questões de múltipla escolha.   

A aplicação dos questionários contribuiu para uma melhor compreensão do 

perfil dos estudantes da EJA, a partir do olhar dos professores participantes. As 

contribuições dos professores cooperaram também para levantar as principais 

questões que permeiam o ensino de leitura em língua inglesa para a EJA, sendo um 
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componente essencial para o desenvolvimento do produto educacional proposto para 

este trabalho.  

O procedimento escolhido para a análise de dados foi inspirado na análise de 

conteúdo que, segundo Bardin (2011, p. 47) “é um conjunto de técnicas de análises 

das comunicações” que tem por objetivo obter informações que permitam a inferência 

de conhecimentos a partir de “procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens”. Neste sentido, esta análise pode ser utilizada em qualquer 

tipo de investigação empírica para o estudo de atitudes, opiniões, percepções, 

representações e práticas a partir de material não-estruturado, bem como na análise 

de questões abertas de questionários e na fase de elaboração do questionário (VALA, 

2003). 

O contato com os professores foi feito pela internet, através de aplicativos de 

mensagens, correio eletrônico, formulário online e plataformas de conferências online. 

Antes da aplicação do questionário fizemos uma roda de conversa através do google 

meet, quando apresentamos a proposta do trabalho aos participantes e pudemos ouvir 

esses professores e refletir junto com eles sobre as dificuldades e experiências no 

ensino de inglês para a EJA. Após o encontro, nos mantivemos conectados 

individualmente através do whatsapp, Facebook e/ou e-mail, entre os meses de 

novembro de 2020 e fevereiro de 2021.      

Além da pesquisa bibliográfica, documental e da aplicação de questionários, 

participamos de discussões promovidas em diferentes eventos científicos onde 

discutimos a aprendizagem de língua inglesa na EJA. Esses eventos e discussões 

contribuíram com o desenvolvimento dessa pesquisa pois permitiram o contato e a 

troca de experiências com pesquisadores de diferentes instituições. 

No mês de outubro de 2019, participamos do VI ALFAeEJA promovido pelo 

Mestrado Profissional em Educação de Jovens e Adultos da Universidade do Estado 

da Bahia – UNEB. Neste evento apresentamos a comunicação intitulada a “Identidade 

do aluno da EJA e a formação do educador de língua inglesa”.  

No ano seguinte, fomos convidados como conferencistas pelo Colegiado de 

Letras/Inglês do DCH V da UNEB para a conferência online “Estágio supervisionado 

e EJA: um diálogo sobre a formação do professor de Inglês”, realizada no dia 16 de 
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setembro. Ainda no mês de setembro de 2020, apresentamos a comunicação “O 

ensino de língua inglesa nos espaços: reflexões e possibilidades para a aprendizagem 

de alunos urbanos e rurais da EJA”, no VI SINARUB promovido online pela 

Universidade Católica do Salvador que envolveu pesquisadores de diferentes estados 

do país.   

No II Congresso Nacional de Ensino-Aprendizagem de Línguas, Linguística 

e Literaturas, promovido pelo Campus de Avaré do IFSP, de 23 a 25 de setembro de 

2020, apresentamos o trabalho “A aula de língua inglesa na EJA: o trabalhador-aluno” 

resultado de uma pesquisa desenvolvida com estudantes da EJA no primeiro trimestre 

de 2019 a partir do tema gerador “Who am I”. 

 Entre os dias 9 e 13 de novembro de 2020 o Departamento de Linguística 

Literatura e Artes da UNEB Campus II promoveu online o 8º SELLES, quando 

apresentamos o paper  “Dialogicidade na aula de língua inglesa: a identidade do jovem 

e adulto da EJA”.   

Assim, a partir da aplicação da metodologia descrita nessa seção, 

investigamos, à luz das discussões promovidas pelos pesquisadores da EJA e da 

linguística aplicada, bem como pelas contribuições dos professores participantes da 

pesquisa, questões formativas, conceituais, metodológicas e identitárias que 

envolvem o ensino e a aprendizagem de leitura em língua inglesa na EJA. Dessa 

forma, essa investigação ofereceu um arcabouço teórico e metodológico que 

contribuiu com a construção da sequência didática proposta como produto 

educacional desta pesquisa, conforme será apresentado na próxima seção. 
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4. ENSINO DE LEITURA EM LÍNGUA INGLESA: QUESTÕES CONCEITUAIS, 

FORMATIVAS E IDENTITÁRIAS 

 

Aprender um outro idioma possibilita aos indivíduos uma aproximação com 

diferentes sociedades e culturas, levando-os à percepção de realidades diversas, 

abrindo-lhes novos horizontes, aproximando pessoas e culturas. Nessa direção é 

dever da escola construir um espaço de aprendizagem que forme cidadãos capazes 

de se relacionar em diferentes contextos. Logicamente, nesse processo, é inegável o 

papel fundamental do aprendizado de uma língua estrangeira para uma formação 

integral do indivíduo.  

Nesse contexto de formação e construção do indivíduo, a Proposta Curricular 

para a Educação de Jovens e Adultos (PCEJA), destaca a importância da 

aprendizagem de leitura em língua estrangeira. Segundo o documento, um dos 

objetivos para a aprendizagem de língua estrangeira na EJA é desenvolver um 

trabalho que leve o sujeito da EJA a “ler e valorizar a leitura como fonte de informação 

e prazer, utilizando-a também como meio de acesso ao mundo do trabalho e dos 

estudos avançados” (BRASIL, 2002, p. 74).  

O ensino de leitura contribui para a ampliação da capacidade de compreender 

textos de diferentes gêneros e modalidades de língua, buscando tecer relações entre 

o texto e o contexto para oportunizar a interação de diferentes conhecimentos e 

portadores de textos, atribuindo-lhes sentido, conforme avalia Tamarozzi (2009). Para 

a pesquisadora “é essa leitura que se procura enfocar na EJA, a leitura de mundo 

antes da leitura de sinais gráficos” (Ibid., p. 105), uma vez que “a leitura do mundo 

precede a leitura da palavra” (FREIRE, 2011, p.19). É essa leitura de mundo trazida 

pelos jovens e adultos da EJA que possibilita a construção de novos saberes e novos 

sentidos. 

Esta seção está dividida em três partes: na primeira abordamos as diferentes 

concepções e modelos de leitura. Na segunda parte discutimos as questões 

formativas relativas ao ensino e a aprendizagem de língua inglesa pelos sujeitos da 

EJA. No terceiro item destacamos as questões identitárias e a sua relevância para a 

escolha e o desenvolvimento de materiais e métodos para o ensino de língua inglesa 

para jovens e adultos e, na seção seguinte, discutimos o uso de sequências didáticas 

para o ensino de leitura em inglês na EJA.  
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4.1 QUESTÕES CONCEITUAIS   

 

4.1.1 Concepções de leitura 

 

No decorrer da história o ser humano tem desenvolvido diferentes habilidades 

como respostas às mudanças e às demandas que foram surgindo ao longo tempo. 

Esse desenvolvimento facilita a sua vida e propicia um melhor convívio social. Neste 

processo evolutivo, possibilitado pelo desenvolvimento físico e motor, a linguagem 

tem um papel preponderante pois proporciona diferentes formas de comunicação 

entre os seres humanos e a construção de sentidos.  

No princípio, gestos e expressões corporais eram utilizadas com a finalidade 

de promover a comunicação evoluindo, então, para os sons e as representações 

escritas por meio de imagens. Assim, as formas de comunicação foram se ampliando, 

surgindo a necessidade de uma linguagem que possibilitasse interações além dos 

sons e gestos, dando origem aos primeiros registros da língua escrita, que se 

modernizou até chegar aos textos e hipertextos atuais, desfazendo “um dos grandes 

limites à circulação universal das ideias, à divulgação dos feitos e das conquistas 

humanas” (ANTUNES, 2009, p 192). 

Nesta perspectiva, a leitura desempenha um papel crucial na formação do 

cidadão, pois é um meio de libertação, inserção social, desenvolvimento intelectual e 

de construção do próprio indivíduo, “caracterizando-se também como acontecimento 

histórico e estabelecendo uma relação igualmente histórica entre o leitor e o que é 

lido” (MARTINS, 1997, p. 30). Complementando essa ideia, Ediger (2014) e Stanovich 

(1993) pontuam que, quando leem ou escrevem, os indivíduos ativam uma série de 

estratégias para criar significados através do texto, consequentemente aprender a ler 

modifica as habilidades linguísticas, sociais e cognitivas.  

Sendo a leitura um elemento importante no desenvolvimento humano, esta 

não pode ser considerada apenas como um ato mecânico de decodificar mensagens 

através da junção de letras e a formação de palavras. Por conta de sua relevância e 

a fim de compreender como os elementos que envolvem a compreensão leitora estão 

relacionados, muito tem se discutido o seu ensino e as suas diferentes concepções. 

Ressaltam-se: a visão tradicional, o modelo psicolinguístico, a teoria dos esquemas e 

a abordagem interativa.  
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4.1.2 A visão tradicional (bottom-up) 

 

Na visão tradicional ou modelo ascendente (bottom-up) o ato de ler é uma 

atividade passiva onde o leitor faz uma decodificação de letras, palavras, sentenças e 

das estruturas do texto para chegar a compreensão do mesmo. Essa perspectiva de 

leitura é influenciada pelas teorias behavioristas que, conforme pontuado por Silveira 

(2005) e Martins (1997), concebe a leitura como um processo de decodificação 

mecânico em que os sentidos se constroem a partir da associação de estímulos e 

respostas, influenciados pelo ambiente. 

Nesse modelo, o leitor é exposto às palavras impressas no texto para assim 

reconhecê-las através de um processo de decodificação linear onde o processo de 

construção do significado parte do reconhecimento de letras, sentenças e parágrafos 

até chegar ao nível do texto. Ou seja, neste processo há apenas uma única direção 

para a compreensão de um texto que parte do micro para o macro, conforme ilustrado 

por Mathew (2016) na figura abaixo:  

Figura 1 Modelo Bottom-up 

 
Fonte: MATHEW, Maria Lisa (2016, p. 67). 

 

Corroborando as ideias sintetizadas no esboço do modelo ascendente, Gough 

(1972) postula a leitura como um processo mental sequencial.  Para ele, o leitor 

começa traduzindo as letras em sons, juntando-os para formar palavras individuais 
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que em conjunto levam ao entendimento da mensagem escrita pelo autor. A esse 

respeito Kato (1990, p. 40) destaca que “o processamento ascendente faz uso linear 

e indutivo das informações visuais, linguísticas, e sua abordagem é composicional, 

isto é, constrói os significados através da análise e síntese do significado das partes”. 

Assim, o leitor assume um papel de recipiente passivo de significado que decodifica 

as informações visuais para chegar a compreensão, conduzido pelas informações 

impressas no texto sem considerar as outras informações que poderiam fazer parte 

desse processo, nem as capacidades cognitivas do leitor. 

Neste modelo o conhecimento prévio do leitor tem um papel muito limitado no 

processo de construção de sentidos do texto, conforme salientam Carrell e Eisterhold 

(1990). Este modelo se opõe ao modelo psicolinguístico de leitura que parte do leitor 

para o texto. 

 

4.1.3 O modelo psicolinguístico (top down) 

 

Diferentemente do modelo de leitura centrado no texto (bottom-up), o modelo 

psicolinguístico (top-down) é centrado no leitor, que participa ativamente na 

construção do sentido do texto através da ativação de seu conhecimento prévio. “É 

uma abordagem não-linear que faz uso intensivo de informações não-visuais e cuja 

direção vai da macro para a microestrutura e da função para a forma” (KATO, 1990, 

p. 40). Além disso, o sentido depende do que é trazido do leitor para o texto e não um 

processo que requer apenas a identificação detalhada de palavras e estruturas 

sequenciais.  

Corroborando essa ideia Smith (1994) explica que 

A leitura não é uma atividade mecânica passiva, mas sim uma atividade 
intencional e racional, dependente do conhecimento prévio e expectativas do 
leitor. Não é uma mera questão de decodificar a palavra impressa em som, 
mas compreender a linguagem escrita (SMITH, 1994, p.24).  
 

Dentro dessa ótica, Goodman (1967) conceitua a prática leitora como um jogo 

psicolinguístico de adivinhação que envolve a interação entre o pensamento e a 

linguagem, através de pistas linguísticas como base para as suas expectativas de 

leitura, refutando “os princípios subjacentes à crença vigente de que ler é identificar 

palavras e colocá-las juntas para conseguir textos significativos” (SILVEIRA, 2005, p. 
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27). Assim, de acordo com a teoria de Goodman (1967), durante a leitura o leitor faz 

uma série de previsões e antecipações para em seguida confirmar ou refutar as 

hipóteses levantadas.  

O processo cognitivo utilizado pelo cérebro, segundo o modelo de Goodman, 

se dá em cinco fases: o reconhecimento, a predição, a confirmação, a correção e a 

terminação. A fase do reconhecimento se dá no momento em que o cérebro reconhece 

o texto e inicia a leitura, enquanto durante a predição o leitor antecipa e prediz o 

conteúdo do texto com o objetivo de encontrar o seu significado. Na fase da 

confirmação o leitor verifica as suas previsões, na fase da correção ele reprocessa as 

informações inconsistentes e, por último, ele encerra o ato da leitura na fase de 

terminação. Goodman (1967) postula que esse processo segue uma ordem sequencial 

e linear, conforme ilustrado no gráfico abaixo:    

 

Figura 2 Modelo de leitura de Goodman 

 

A partir do modelo de leitura elaborado por Goodman (1967), Kleiman (2013) 

pontua as características preditoras da leitura e destaca três tipos de informações 

utilizadas isocronicamente nesse processo: “abrange desde o conhecimento sobre 

como pronunciar uma língua, passando pelo conhecimento de vocabulário e regras 

da língua, chegando até o conhecimento sobre o uso da língua” (ibidem, p.13). Essas 

informações combinadas são utilizadas pelo leitor para compreender a mensagem do 

autor a partir do texto lido.  

Leffa (1999) escreve que as vivências do leitor constroem uma representação 

do mundo que fica armazenada em sua memória. Esta representação de mundo é 

ativada quando uma leitura é iniciada, quando ele recorre a sua memória relacionando 

as informações armazenadas que são relevantes àquela leitura. Para ele, “o que o 

texto faz, portanto, não é apresentar um sentido novo ao leitor, mas fazê-lo buscar, 

dentro de sua memória, um sentido que já existe, que já foi de certa maneira 

construído previamente” (ibid., p.24). Deste modo, no modelo descendente a leitura é 

vista como algo que ocorre na mente do leitor e o significado é atribuído por ele, sendo 

o texto apenas um veículo para os sentidos.  



  

37 
 

Apesar da importância de o leitor assumir um papel ativo no processamento 

da leitura, o modelo descendente sozinho não é suficiente para uma leitura 

significativa. Essa abordagem não leva em consideração aspectos como as fontes de 

informação, a dificuldade do material lido e o comportamento do leitor que pode fazer 

previsões em excesso ou previsões erradas acerca do texto. Ou seja, “decodificar sem 

compreender é inútil; compreender sem decodificar, impossível” (MARTINS, 1997, p. 

32). Assim, tanto o modelo ascendente quanto o descendente são importantes para a 

compreensão leitora de forma interdependente de forma alternativa ou 

simultaneamente, esse entendimento é a base para o estudo da teoria dos esquemas 

que tem como premissa a interação entre os modelos centrados no texto e no leitor, 

discutida no tópico a seguir.   

 

4.1.4 A teoria dos esquemas  

 

A teoria dos esquemas “baseia-se na noção de que experiências passadas 

levam à criação de estruturas mentais que nos ajudam a compreender as novas 

experiências” (NUNAN, 1999, p. 2015). Essas estruturas, chamadas de esquemas, 

armazenam o conhecimento prévio do leitor, organizando-o em unidades de 

conhecimento que se correlacionam a outros sub-esquemas, produzindo novos blocos 

de conhecimento (NUNAN, 1999; RUMELHART, 1980). A teoria dos esquemas 

explica de que forma esse conhecimento e as suas experiências interagem com a 

atividade de leitura na compreensão de um texto. Carrel e Eistherhold (1990), ao tratar 

desta teoria, aduzem que uma compreensão eficiente requer do leitor a habilidade de 

relacionar o material impresso ao seu próprio conhecimento, assim a leitura se torna 

uma atividade cognitiva que depende da participação do leitor, sendo o texto um 

mediador entre ele e o autor. 

Anderson (2013) sustenta que o leitor compreende uma mensagem quando 

ele consegue evocar um esquema que abrange o conteúdo da mensagem. Assim, a 

compreensão é um processo de “ativação ou construção de esquemas que 

proporciona uma elucidação coerente dos objetos e eventos mencionados no 

discurso” (Ibid., p. 4736). Neste sentido a leitura é determinada a partir da interação 
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de três tipos de esquemas: o esquema formal, o esquema de conteúdo e o esquema 

linguístico.  

1. Esquema formal: faz parte da macroestrutura do texto, é o conhecimento 

sobre a estrutura de diferentes tipos e gêneros de texto. Conhecer a 

estrutura desses gêneros contribui na compreensão pois oferece uma 

base para prever como será o texto; 

 

2. Esquema de conteúdo: é o conhecimento de mundo do indivíduo sobre o 

conteúdo do texto que permite a interpretação através da inferência e 

estabelecendo uma relação entre o conhecido e a mensagem; 

 

3. Esquema linguístico: refere-se ao conhecimento do leitor sobre fonética, 

gramática e vocabulário. É através desse conhecimento que o leitor 

consegue fazer a decodificação do texto escrito. 

 

Diferente dos outros modelos, neste o ato de ler é visto como um processo 

não-linear de construção de sentido no qual o processamento das informações ocorre 

de maneira simultânea, interagindo com a informação visual para compreender a 

mensagem do texto (MORROW; TRAYCEY, 2006). Na representação abaixo 

Rumelhart (1977) ilustra de que forma o leitor utiliza simultaneamente blocos de 

conhecimento ou esquemas, que incluem características ortográficas, sintáticas e 

pragmáticas de um texto, e o seu conhecimento linguístico e de mundo para criar, 

analisar, rejeitar ou confirmar hipóteses sobre o conteúdo a ser lido, isto é, o leitor 

capta o insumo grafêmico, armazena a informação visual, seleciona as características 

visuais  importantes e então sintetiza essas informações junto com os seus 

conhecimentos para produzir  a interpretação das informações recebidas. Ou seja, de 

acordo com esse modelo, o processo de leitura é o resultado da aplicação simultânea 

de fontes sensoriais e não-sensoriais de informações.     
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Figura 3 Modelo de leitura de Rumelhart 

 

Fonte: MORROW, Lesley M.; TRAYCEY, Diane H. (2006, p. 139). 
 

Esses esquemas têm um papel importante na compreensão de um texto se o 

seu conteúdo estiver alinhado ao conhecimento prévio do leitor sobre o assunto 

abordado no mesmo. Conforme explica Anderson (2013), quando o leitor não é capaz 

de encontrar um esquema que se encaixa no texto que está sendo lido ele pode 

considerá-lo incompreensível. Isso pode ocorrer quando os leitores não possuem um 

conhecimento prévio sobre o assunto, demandando a integração de blocos de 

conhecimentos existentes para a construção de um novo esquema.   

Apesar de considerar um modelo de leitura adequado para a utilização na 

escola, por interagir o processo ascendente (bottom-up) e descendente (top-down), 

Moita Lopes (1996) pontua a necessidade de se compreender a leitura como um ato 

comunicativo, considerando aspectos sociais e psicossociais neste processo. Ou seja, 

a leitura é um processo de negociação de significado entre os sujeitos que ocorre a 

partir de uma interação social, conforme preconizado no modelo interacionista de 

leitura.   

 

4.1.5 Modelo interacionista de leitura  

 

No modelo interacionista a leitura é vista como um ato social (MOITA LOPES, 

1996; SOARES, 2004; KOCH; ELIAS, 2015), sendo o texto o lugar onde ocorrem as 

interações entre os sujeitos e a formação de interlocutores. Nesta concepção os 

sujeitos se constroem e são construídos de maneira ativa e dialógica, conforme 

destaca Koch e Elias (2015). Essa dinâmica envolve componentes sensoriais, 
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emocionais, intelectuais, fisiológicos, neurológicos, culturais políticos e econômicos, 

uma vez que a interação na leitura parte de uma perspectiva sociocognitiva 

(MARTINS, 1997). 

Coadunando com as ideias de Martins (1997), Koch e Elias (2007) sobre o 

processo de compreensão leitora, Kleiman (2013) afirma que: 

 

 É mediante a interação de diversos níveis de conhecimento, como o 
conhecimento linguístico, o textual, o conhecimento de mundo, que o leitor 
consegue construir o sentido do texto. E porque o leitor utiliza justamente 
diversos níveis de conhecimento que interagem entre si, a leitura é 
considerada um processo interativo (KLEIMAN, 2013, p. 13). 

 

Assim, sendo a leitura um processo complexo que envolve diferentes níveis e 

tipos de conhecimento, essa interação torna-se essencial para a construção de uma 

compreensão leitora que possibilite a construção de sentidos, dentro desta ótica. 

Martins (1997) enfatiza que, na leitura, não é apenas o conhecimento da língua que 

tem importância, mas também as relações interpessoais e as várias áreas de 

conhecimento do homem. Na visão de Brággio (1992), além das experiências de vida 

e experiências linguísticas, o leitor traz para o processo de compreensão 

circunstâncias socialmente moldadas que contextualizam o ato de simbolização. Essa 

ideia coaduna com a afirmação de Moita Lopes (1996, p.1), quando salienta que “os 

significados construídos por leitores refletem o contexto social imediato, no qual estão 

localizados, como também, o mundo social mais amplo, no qual estes contextos estão 

situados”.          

O contato do sujeito com um texto oral, imagético, gestual ou outros além do 

escrito permite que este atribua sentidos ao que ouve, vê ou sente, mesmo não sendo 

alfabetizado, conforme destaca Oliveira, R. (2019). Neste sentido, restringir a leitura 

aos aspectos linguísticos é negar o poder mediador da língua “de significar, de conferir 

sentido às coisas, de expressar esses sentimentos e, sobretudo de mediar as relações 

interpessoais envolvidas na interação social” (ANTUNES, 2009, p. 22), ou seja, a 

interação social é necessária para a construção do conhecimento. 

Knowles et al (2015) caracterizam os estudantes adultos como um grupo 

heterogêneo no que se refere a conhecimento de mundo, estilos de aprendizagem, 

motivação, necessidades e objetivos. Essas experiências acumuladas na trajetória de 

vida desses educandos é um ponto de partida para uma pedagogia pautada no diálogo 

entre saberes escolares e sociais (ARROYO, 2005). Partindo desta concepção, Paulo 
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Freire (2011, p.19) explica que “a compreensão do texto a ser alcançada por sua 

leitura crítica implica a percepção das relações entre o texto e o contexto”. Assim as 

interações que envolvem as atividades de leitura na sala de aula devem levar em 

consideração o contexto sociocultural dos sujeitos-aprendizes e as suas perspectivas 

com relação ao seu aprendizado.  

Em tal reflexão, Soares (1998) sublinha que o ensino de leitura deve ser 

compreendido a partir de uma perspectiva social, a fim de que o sujeito possa utilizar 

os conhecimentos adquiridos e as práticas da linguagem para interagir na sociedade 

no contexto em que está inserido. Essa percepção do papel social da leitura influencia 

diretamente na prática docente, assim um ensino de leitura ligado aos contextos 

sociais dos educandos perpassa por uma formação docente que leve à uma reflexão 

da importância da leitura na formação do indivíduo.  

 

4.2 QUESTÕES FORMATIVAS 

 

4.2.1 A formação do professor de inglês para a EJA 
 

A EJA como um campo de direito a uma educação de qualidade tem sua 

importância reconhecida pelos diversos setores educacionais e sua oferta é garantida 

pela Constituição Federal Brasileira desde 1988. Apesar da sua relevância no 

contexto social e a sua garantia legal como um direito, a EJA ainda enfrenta 

obstáculos no cumprimento do seu papel formador por ocupar um lugar menos 

favorável no estabelecimento de políticas que relega a EJA um lugar secundário em 

detrimento às outras modalidades.   

 Um dos obstáculos enfrentados pela EJA está relacionado à formação 

docente, que precisa estar alinhada com as características socioculturais dos alunos 

dessa modalidade de ensino a fim de propiciar aos educadores e educandos a 

integração e construção de saberes de maneira crítica e emancipadora. Deste modo, 

é mister que o educador tenha uma prática reflexiva pois é por meio dela que “poderá 

alcançar o domínio da complexidade e da imprevisibilidade, que é o que encontrará 

no mundo, na escola, na sala de aula” (CELANI, 2001, P. 15). Neste sentido, Paulo 

Freire (2015) explica que a prática educativo-crítica propicia   

 

 [...] as condições em que os educandos em suas relações uns com os outros 

e todos com o professor ou a professora ensaiam a experiência profunda de 
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assumir-se. Assumir-se como ser social e histórico, como ser pensante, 

comunicante, transformador, criador, realizador de sonhos, capaz de ter raiva 

porque capaz de amar. (FREIRE, 2015, p. 42) 

 

A formação do professor no Brasil ainda é deficiente no que tange às 

mudanças da educação no país e às demandas dos diferentes grupos que constituem 

a população brasileira. Quando se trata da EJA, os processos formativos de 

professores são ainda mais precários e insuficientes no atendimento das 

necessidades e particularidades do jovem e do adulto, conforme pontua Fernandes e 

Paiva (2016). Há uma lacuna na formação desses educadores que é resultado de uma 

política que relega à EJA um lugar de pouco prestígio na preparação desses 

profissionais. Ancorada na mesma visão crítica, Dantas (2018) também discute a falta 

de qualificação de docentes para a EJA. Neste sentido a autora assinala que: 

 

As iniciativas na área da educação de adultos sempre se orientaram por 

razões sociais, políticas, ideológicas e culturais; atualmente se atendem a 

razões técnicas e educativas. O professorado não é qualificado para trabalhar 

com adultos. Não existe uma política de formação de educadores de jovens 

e adultos que responda à demanda dos sistemas públicos e privados de 

ensino (DANTAS, 2018, p.76). 

  

Essa questão também foi observada nos estudos de Arroyo (2005) e aponta 

que o campo da EJA. 

  

[...] ainda é um campo não consolidado nas áreas de pesquisa, de políticas 

públicas e diretrizes educacionais, da formação de educadores e 

intervenções pedagógicas. Um campo aberto a todo cultivo e onde vários 

agentes participam. De semeaduras e cultivos nem sempre bem definidos ao 

longo de sua tensa história.  (ARROYO, 2005, p. 19).  

  

 A falta de uma tradição da EJA que garanta o seu lugar nas políticas de 

educação pública dificulta o estabelecimento de um currículo específico que atenda 

às demandas socioculturais e políticas dos seus educandos. Ao analisar a EJA, 

partindo dos seus sujeitos como referencial, Andrade (2004) denuncia que “longe de 

estar servindo à democratização das oportunidades educacionais, ela se conforma no 

lugar dos que podem menos e também obtêm menos” (Andrade 2004, p. 1, grifo da 

autora). Esta constatação evidencia que ainda existe um resquício de uma concepção 

da EJA como ensino supletivo e de segunda chance, acrítico e meramente 

compensatório que na visão de Di Pierro (2005):     
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Ao focalizar a escolaridade não realizada ou interrompida no passado, o 

paradigma compensatório acabou por enclausurar a escola para jovens e 

adultos nas rígidas referências curriculares, metodológicas, de tempo e 

espaço da escola de crianças e adolescentes, interpondo obstáculos à 

flexibilização da organização escolar necessária ao atendimento às 

especificidades desse grupo sociocultural (DI PIERRO, 2005, p. 1118). 

 

 A maior parte dos professores que atuam na educação básica não têm 

formação inicial ou especializada para trabalhar na modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos. Poucos currículos de licenciatura das universidades brasileiras 

compreendem essa modalidade de ensino no processo de formação de educadores 

e, quando o fazem, a carga horária é insuficiente para discutir questões concernentes 

ao jovem e ao adulto. Neste sentido, Souza (2019, p.33) observa que apesar das 

orientações das legislações vigentes, a formação de professores para a EJA 

permanece “distante das prioridades nas propostas curriculares dos cursos de 

licenciaturas”    Na opinião da professora Di Pierro (2017, online), isso ocorre pois “as 

diretrizes nacionais para as licenciaturas não exigem que a EJA seja abordada nos 

currículos da formação inicial dos pedagogos ou professores especialistas”.  

Como resultado da omissão das universidades, que se adequam à demanda 

de formação específica nos cursos de licenciatura de maneira lenta e tardia, muitos 

professores que atuam na EJA realizam a sua formação em serviço em cursos de 

formação continuada oferecidos pelas secretarias de educação às quais estão 

vinculados ou em alguns poucos cursos de extensão universitárias oferecidos pelas 

instituições de nível superior. Ao tratar da preparação do educador para a EJA, Soares 

e Pedroso (2016) salientam que: 

 

Outro aspecto importante a ser destacado em relação à formação de 

educadores de jovens e adultos é a inexistência de parâmetros oficiais que 

possam delinear o perfil desse profissional. Isso pode ser associado ao fato 

de não termos ainda uma definição muito clara da própria EJA, pois trata-se 

de uma área em processo de amadurecimento e, portanto, com muitas 

interrogações (SOARES; PEDROSO, 2016, p.257). 

  

Em sintonia com o pensamento de Paiva (2017), Soares e Pedroso (2016), 

Moura e Freitas (2006) reafirmam a ineficácia das políticas públicas quanto a 

formação dos professores para a EJA, já que não há uma garantia da formação 

desses educadores. Elas ressaltam que:  
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 Os currículos dos cursos Normais e das Licenciaturas precisam contemplar 
a formação específica desses profissionais de forma que eles tenham acesso 
a saberes gerais e específicos numa relação teoria-prática que dê conta das 
peculiaridades socioculturais e pedagógicas dos jovens e adultos 
trabalhadores (MOURA; FREITAS, 2006, p. 17). 
  

Preparar o professor para a EJA significa, sobretudo, capacitá-lo para 

reconhecer os seus educandos como sujeitos de direito em toda a sua complexidade, 

contudo essa capacitação quando ocorre é comprometida pelas contradições legais 

que ao priorizar o ensino de crianças e adolescentes, mantém a EJA como uma 

educação de passagem e não como uma modalidade de educação continuada ao 

longo da vida. Essa visão da EJA que parte de um campo simbólico limitado influencia 

diretamente na qualidade docente.  

 Paulo Freire enfatiza o papel da formação continuada para que o professor 

reflita a sua prática de forma crítica, pois “é pensando criticamente a prática de hoje 

ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática (FREIRE, 2015, p. 40)”. Neste 

sentido o educador salienta, ainda, que a qualidade da educação pressupõe a 

formação permanente dos educadores, para ele: 

 

A melhora da qualidade da educação implica a formação permanente dos 
educadores. E a formação permanente se funda na prática de analisar a 
prática. É pensando sua prática, naturalmente com a presença de pessoal 
altamente qualificado, que é possível perceber embutida na prática uma 
teoria não percebida ainda, pouco percebida ou já percebida, mas pouco 
assumida (FREIRE,2001, p.72).  
 

 Ao se pensar em processos formativos permanentes para o professor de 

língua inglesa para jovens e adultos, evidencia-se que algumas questões pedagógicas 

e de ordem administrativa impõem barreiras a estes processos. É comum que esses 

educadores atuem na EJA sem que façam parte de um corpo docente permanente 

especializado para esta modalidade, que acaba tendo uma alta rotatividade na sua 

equipe pedagógica não gerando vínculos. Essas questões estão diretamente ligadas 

à percepção de EJA como programa para a população adulta não-alfabetizada e da 

crença de que qualquer profissional poderia ser professor de jovens e adultos. Assim, 

é importante ressaltar que: 

 

Quando se fala sobre as especificidades do público da EJA isto remete 
diretamente sobre a questão da formação coerente em relação àqueles que 
lecionarão junto aos sujeitos que integram essa modalidade de ensino. Essas 
inquietações têm no conhecimento da atual configuração do contexto 
histórico dos sujeitos da EJA um instrumento essencial para que se 
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desenvolva uma formação que entenda as necessidades dessas pessoas 
(VIÑAL JUNIOR, 2015, p.54).  
 

 A ineficácia do ensino de inglês na escola pública está, entre outros aspectos, 

ligada às questões que permeiam a formação docente, para Celani (2009) isso é 

resultado da falta de uma política nacional para a disciplina. Ao se pensar nestas 

questões sob a perspectivas da EJA, evidencia-se que a carência de profissionais 

preparados para lecionar uma língua estrangeira nesta modalidade é ainda maior pois, 

por ter características diferentes, a EJA requer um atendimento diferenciado para que 

as aulas não sejam uma mera reprodução ou adaptação das metodologias e materiais 

didáticos utilizados em outras modalidades de ensino, infantilizado e que negligencia 

trajetórias, realidades e culturas.  

Considerando a importância do reconhecimento das questões específicas das 

pessoas da EJA, Arroyo (2006, p. 26) destaca que a pedagogia de jovens e adultos 

não pode partir de uma teoria “construída com foco na infância, vista como gente que 

não fala, que não tem problemas e que não tem interrogações, questionamentos”, ela 

deve partir de sujeitos que têm opiniões, questionamentos e estão envolvidos em seus 

processos de formação. Essas considerações corroboram o pensamento de Anjos 

(2020) ao salientar que nos contextos de aprendizagem de LE “estão presentes 

aprendizes de diferentes bases culturais, com níveis de conhecimento desse idioma 

diversos; cujos sentimentos e identidades, muitas vezes, são ignorados” (p. 24).  

Outra questão importante, relativa à formação do professor de inglês no 

contexto da Educação de Jovens e Adultos, e que é bem ressaltada por Satyro (2019), 

é a lacuna deixada nos currículos dos cursos de licenciatura em letras no que se refere 

aos estudos sobre a EJA. Para o pesquisador, a ausência de discussões sobre esta 

modalidade de ensino nesses espaços formativos pode comprometer a formação do 

educador na sua prática docente ao “atuar em um contexto repleto de 

particularidades” (ibid. p.108). Essa lacuna formativa reflete nas crenças do educador 

acerca da aprendizagem de línguas na EJA, na escolha das metodologias de ensino 

e na sua atuação em sala de aula. 

Alinhando-se à argumentação de Satyro (2019) no que se refere a formação 

de professores de inglês para a EJA, Viñal Júnior (2015) destaca que o sucesso do 

ensino e aprendizagem de língua estrangeira na EJA pode estar relacionado não só 

a questões metodológicas e ao enfoque de ensino, mas também à formação dos 

professores. Dessa forma é importante que os professores estejam atentos às 
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questões identitárias, culturais e interculturais da EJA como um elemento central para 

a construção de um currículo para o ensino de inglês na EJA que seja significativo 

para os seus educandos. Nessa direção, sobre a importância da formação dos 

professores de LI para a EJA, Pallú (2013) reforça que  

   

[...] o reconhecimento das necessidades dos aprendizes como ponto de 
partida para o estabelecimento de novas posturas pedagógicas, juntamente 
com a promoção da autonomia, para a promoção de uma consciência 
linguística crítica é uma questão fundamental no ensino e aprendizagem de 
inglês (p. 77) 
 

Ancorado na mesma visão crítica sobre as aulas de inglês para a EJA, Anjos 

(2020) pontua que métodos, abordagens e atividades inadequados ao perfil do 

alunado não possibilitam a participação ativa dos aprendizes no processo de 

construção do conhecimento e comprometem a motivação para a aprendizagem da 

língua. Assim, o pesquisador compreende que: 

 

A mencionada inadequabilidade de abordagem de ensino/aprendizagem, 
geradora de desencontros, é o que também tem, em muitos contextos, 
originado resistência, causando problemas de desmotivação e, 
consequentemente, fracasso no contexto de aprendizagem da língua inglesa, 
porque desconsidera o que interessa ao aprendiz aprender e como ele 
aprende (ANJOS, 2020., p. 32).    
   

Os resultados de uma pesquisa realizada pela Coordenação de Jovens e 

Adultos (COEJA) do Ministério da Educação, sobre o ensino de língua estrangeira 

para a EJA demonstrou que nessa modalidade predominam as aulas essencialmente 

expositivas, com a utilização de material apostilado e livros didáticos, tendo como 

conteúdo tópicos relacionados ao ensino de aspectos lexicais e gramaticais de forma 

descontextualizada “e não das necessidades concretas de uso, desprezando a 

importância da qualidade contextual da linguagem, seu caráter histórico, evolutivo e 

transformador” (BRASIL, 2002, p.69). Essa abordagem desconsidera as orientações 

da Proposta Curricular que preconiza o ensino de língua estrangeira promotor da 

inserção no mundo do trabalho e na sua participação social.  

A aula de línguas na EJA deve ser dialógica, seguindo os princípios freireanos 

do aluno como cidadão ativo no processo de produção do conhecimento (FREIRE, 

2015), assim, o professor precisa proporcionar uma aproximação da língua e o 

aprendiz atuando como mediador deste processo. Assim, é preciso conhecer seus 

alunos a fim de que possa buscar estratégias e metodologias que visem o seu 



  

47 
 

desenvolvimento. Isso é importante pois, conforme aduz Ur (1996), os aprendizes são 

diferentes no que se refere ao nível linguístico, idade, objetivos, o meio no qual estão 

inseridos e suas motivações, por isso precisam de abordagens e métodos 

diferenciados. 

Diante dessa demanda, compreendemos que o professor de inglês para a 

EJA deve ser socialmente ativo e compreender as necessidades e motivações 

internas dos seus alunos, a fim de que possa possibilitar a criação de condições para 

a produção do conhecimento. Para tanto:  

[...] o professor de língua inglesa que atua na EJA precisa dispor não somente 
de conhecimentos linguísticos e relacionais (como aqueles ligados à 
afetividade e aos vínculos com os alunos), mas, também, de ferramentas para 
interpretar a realidade concreta dos alunos com quem trabalha, atrelando os 
objetos do conhecimento na língua alvo com a “vida vivida” de jovens, adultos 
e idosos populares (SATYRO, 2018, p. 111).     
       

Sob a perspectiva freireana de educação emancipadora, onde “[...] ensinar 

não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria 

produção ou a sua construção” (FREIRE, 2015, p. 47), Anjos (2019b) reflete que o 

ensino de língua inglesa deve partir de uma pedagogia que leve o educando a 

compreender que a língua também lhe pertence, possibilitando o seu empoderamento 

e o desenvolvimento de competências sociocomunicativas. Essa pedagogia perpassa 

pelas crenças do professor que influenciam diretamente na sua maneira de conceber 

a aprendizagem de línguas e, consequentemente, em sua prática docente, assim 

 
[..] a prática pedagógica deve proporcionar aos educandos não só 
informações e conteúdos formais, mas, sobretudo, que o processo de ensino 
e aprendizagem implique um processo de reflexão coletiva e tomada de 
consciência sobre a realidade. Dessa maneira, o objetivo é proporcionar a 
formulação das mudanças almejadas, proporcionando, assim a conquista da 
emancipação e do empoderamento de seus alunos (PEIXOTO, 2019, p. 151). 
  

 Partindo-se da concepção de língua como prática social e não como um 

sistema fechado, o professor de inglês para a EJA tem um importante papel nos 

processos emancipatórios dos educandos. À vista disto, é importante que este 

educador esteja consciente do seu papel na formação desses sujeitos, 

compreendendo que, como salienta Jordão (2013), ensinar uma língua de forma 

crítica vai além da escolha dos temas abordados em sala de aula. É preciso também 

considerar outras possibilidades para as suas crenças e valores sócio-historicamente 

construídas, uma vez que as concepções do educador “orientará um trabalho de 

superação de preconceitos e inferioridades ou alargará as diferenças incutidas nas 
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diversas culturas com as quais se relacionam em sala de aula” (BORTOLINI; 

KRUGER, 2008, p. 221). 

Assim, é mister que o professor de inglês para a EJA  

 

[...]encare sua tarefa não como alguém que alimenta e perpetua 
desigualdades, mas no sentido de assumir o papel de alguém que auxilia o 
aluno a apropriar-se da língua inglesa, e com isso beneficiar-se de seus 
recursos, em vez de se deixar ser dominado por ela (PALLÚ, 2013, p. 63).  
 

É neste contexto que Santos (2015) sublinha que além de refletir as próprias 

crenças acerca do ensino e da aprendizagem de inglês, o professor precisa 

reconhecer as crenças dos educandos de modo que reforce as que colaboram para a 

emancipação desses sujeitos e contribua, de forma dialógica e reflexiva, para a 

desconstrução ou ressignificação daquelas que possam limitar o seu 

desenvolvimento. Esse pensamento corrobora a ideia de Brown (2007) de que a 

natureza crítica da aprendizagem e do ensino de línguas influencia na atuação do 

professor que pela sua responsabilidade social e pelas suas convicções deve atuar 

como um agente de mudança. 

O ensino de inglês para a Educação de Jovens e Adultos demanda do 

educador uma reflexão sobre os impactos da EJA em seu meio, suas práticas, suas 

crenças e a sua formação, para que possa incentivar os aprendizes com aulas que 

promovam uma aprendizagem significativa. Para tanto, é importante reconhecer a 

influência das diferenças como idade, estilo de aprendizagem, contexto social e 

motivações que podem servir de base para a consolidação de um ensino de língua 

que versa uma formação crítica e emancipatória. 

 

4.2.2 A língua inglesa e a formação do jovem e adulto da EJA 

 

Atualmente a aprendizagem de língua inglesa se configura como um fator de 

inclusão ou exclusão social, posto que desde o final da Segunda Guerra Mundial o 

inglês tem assumido lugar de língua franca. Estudos desenvolvidos pelo Conselho 

Britânico estimam que mais de um bilhão e meio de pessoas usam ou estudam a 

língua inglesa como língua estrangeira ou segunda língua, excluindo o grupo de 

falantes nativos (WRIGHT, 2016). Neste cenário, o inglês assume finalmente o status 

de língua franca, que é quando uma língua é utilizada internacionalmente para a 

comunicação entre grupos de pessoas diferentes, que falam línguas distintas, 
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podendo ou não, ser a língua nativa de um dos grupos (JENKINS, 2007; PHILLIPSON, 

1992; RICHARDS; SCHMIDT, 2010). Essa situação reflete a mesma encontrada por 

Rajagopalan (2004), ao afirmar que  

 
[...] 1⁄4 da população mundial – já possui algum grau de conhecimento da 
língua inglesa e/ou se encontra na situação de lidar com ela no seu dia-a-dia. 
Acrescente-se a isso o fato ainda mais impressionante de que algo em torno 
de 80 a 90% da divulgação de conhecimento científico ocorre em inglês. Ou 
seja, quem se recusa a adquirir um conhecimento mínimo da língua inglesa 
corre o perigo de perder o bonde da história. (RAJAGOPALAN, 2004, p. 149). 
 

Além disso, conforme afirma Crystal (2002), a língua inglesa está 

representada em todos os continentes, sendo a língua oficial ou semioficial de mais 

de setenta países, além de ser a língua mais utilizada nos contextos científicos e 

tecnológicos. A esse respeito, Siqueira (2012, p.333) salienta que “o mundo consome 

a língua inglesa, dela se apropria, imprime-lhe novas cores, novos sabores e novas 

formas de enxergar o próprio mundo”. Assim, ao aprender uma língua estrangeira, 

essa se torna parte do sujeito, passando a ser também a sua língua; e ao apropriar-

se dela e das suas possibilidades de uso, este sujeito pode se inserir em diferentes 

contextos e práticas sócias, que é também uma premissa da Educação de Jovens e 

Adultos. 

Nessa direção, a globalização e o mercado global impõem o discurso de que 

a habilidade do uso da língua inglesa é uma exigência para se ter acesso a melhores 

condições e oportunidades de trabalho. Paralelamente, o número expressivo de 

publicações de livros, manuais, periódicos e propagandas em língua inglesa 

(CRYSTAL, 2002), torna o inglês a língua mais utilizada na ciência e tecnologia. Moita 

Lopes (2008) acrescenta que o inglês colabora com na construção da globalização, 

sendo uma língua pela qual as “[...] pessoas se apropriam de discursos globais e 

reinventam a vida local em suas performances cotidianas” (p. 309). Assim, 

concordando com Crystal (2002) e Moita Lopes (2008), Anjos (2020, p. 25) destaca 

que “quanto ao fator social, a projeção desse idioma, como língua do mundo, tem 

possibilitado a sua penetração em diversos ramos da vida “, o que ratifica a sua 

importância na formação de jovens e adultos e como elemento importante para a 

inclusão social desses sujeitos. 

Nessa relação de interdependência entre sociedades e economias o 

conhecimento de línguas estrangeiras torna-se um fator fundamental para o exercício 

da cidadania, uma vez que demanda dos sujeitos a capacidade de encontrar, assimilar 
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e interpretar informações, desenvolvendo assim a sua competência argumentativa 

(VIÑAL JÚNIOR, 2017). Assim, é inegável o papel fundamental da escola na 

aprendizagem de uma outra língua e na inserção de pessoas e culturas na chamada 

era da globalização, sendo o seu papel, conforme destaca Rojo (2009), contribuir para 

que os sujeitos desenvolvam competências para o uso das línguas e das diversas 

linguagens de maneira crítica, ética e democrática. 

 

Logo, o ensino e a aprendizagem da língua inglesa nas escolas públicas [...] 
precisam adequar-se à nova realidade, buscando, mesmo diante de tantas 
dificuldades que circundam esses espaços educacionais, atender às 
exigências do momento atual (SIQUEIRA; ANJOS, 2012, p. 132). 
 

O ensino de língua estrangeira nas escolas brasileiras é obrigatório e 

assegurado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9.394/1996) que, 

alterada pela lei 13.415/2017, determina que no ensino básico, a partir do sexto ano 

do ensino fundamental, a língua inglesa será ofertada de maneira obrigatória em todo 

o território nacional (BRASIL, 2017). Compreendendo os trabalhadores-alunos da EJA 

como sujeitos de direito inseridos no processo de educação, é imprescindível que a 

língua estrangeira, nesse caso o inglês, faça parte de seu currículo escolar de modo 

que estes sujeitos possam ampliar as suas possibilidades e perspectivas.  

 

A língua estrangeira dentro da EJA tem um papel fundamental uma vez que 
proporciona o contato com a cultura e os conhecimentos científicos e 
tecnológicos produzidos nas comunidades falantes dessa língua. A 
aprendizagem de LE, direito básico de todos os alunos, contribui para a 
inserção no mercado de trabalho e a inclusão desses alunos nas redes 
comunicativas locais e globais. O contato com a LE proporciona uma melhor 
compreensão de mundo favorecendo o aluno a se portar de forma mais crítica 
e consciente (MULIK, 2011, p. 5200).   
 

A aprendizagem de uma língua deve propiciar ao educando a oportunidade 

de conhecer, participar e dar novos contornos à própria realidade, transitando na 

diversidade e refletindo sobre o mundo em que se vive (SCHATTER; GARCEZ, 2012). 

A esse respeito, a Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos (BRASIL, 

2009) considera que a aprendizagem de línguas estrangeiras é um direito social e 

uma resposta às necessidades de todos, “não só como forma de inserção no mundo 

do trabalho, mas também, principalmente, como forma de promover a participação 

social” (BRASIL, 2002, p.67), tendo um papel fundamental na Educação de Jovens e 

Adultos.  
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Com base no previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a 

proposta curricular para a EJA estabelece objetivos para o ensino de língua 

estrangeira nesta modalidade, sendo eles: 

 

•Desenvolver a possibilidade de compreender e expressar, oralmente e por 

escrito, opiniões, valores, sentimentos e informações. 

• Entender a comunicação como troca de ideias e de valores culturais, sendo 

estimulado a prosseguir os estudos. 

• Comparar suas experiências de vida com as de outros povos. 

• Identificar, no universo que o cerca, as línguas estrangeiras que cooperam 

nos sistemas de comunicação, percebendo-se como parte integrante de um 

mundo plurilíngue e compreendendo o papel hegemônico que algumas 

línguas desempenham em determinado momento histórico. 

• Vivenciar uma experiência de comunicação humana no que se refere a 

novas maneiras de se expressar e de ver o mundo, refletindo sobre os 

costumes e possibilitando maior entendimento de seu próprio papel como 

cidadão do país e do mundo em que vive. 

• Reconhecer que o aprendizado de uma ou mais línguas lhe possibilita o 

acesso a bens culturais da humanidade construídos em outras partes do 

mundo. 

• Construir conhecimento sistêmico sobre a organização textual e sobre como 

e quando utilizar a linguagem nas situações de comunicação, tendo como 

base os conhecimentos da língua materna. 

• Adquirir consciência linguística e consciência crítica dos usos que se fazem 

da língua estrangeira que está aprendendo. 

• Ler e valorizar a leitura como fonte de informação e prazer, utilizando-a 

também como meio de acesso ao mundo do trabalho e dos estudos 

avançados. 

• Utilizar outras habilidades comunicativas de modo a poder atuar em 

situações diversas (BRASIL, 2002 p.74-75).  

 

Partindo dessa perspectiva, Oliveira (2009) ressalta que o conhecimento de 

uma língua estrangeira aumenta a percepção do estudante, propicia um contato com 

outras culturas e desenvolve a sua consciência cultural, favorecendo assim, a 

compreensão de aspectos diferentes daqueles da sociedade na qual está inserido. A 

esse respeito, encontramos a seguinte colocação de Santos Filho e Couto: 

 

O ensino de língua inglesa estará pautado na busca de conhecimentos de 
ordem prática. O inglês não pode ser algo inalcançável, pois esse 
aprendizado precisa ser efetivo e com propósito. Esta é a questão central: o 
ensino precisa ter propósito para o jovem e adulto para que construa 
conhecimentos que resolva problemas do seu cotidiano e que sirvam para 
seu desenvolvimento e melhoria social, política e econômica (SANTOS 
FILHO; COUTO, 2020, p. 307). 
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Para Viñal Júnior (2017), o ensino e aprendizagem de uma língua estrangeira 

possibilita a prática social das pessoas da EJA, pois possibilita a compreensão e a 

expressão de sentimentos, valores e informações que contribuem para a construção 

desses sujeitos como cidadãos políticos e sociais e para o exercício da cidadania. Por 

conseguinte, aprender uma língua estrangeira “é perceber-se capaz de participar 

ativamente das práticas sociais (e, portanto, históricas, políticas, ideológicas e 

culturais) de construção de sentidos, transitando entre linguagens e seus 

procedimentos de meaning-making” (JORDÃO, 2013, p. 82). Nesta mesma ótica 

Peixoto (2018) enfatiza que:  

Ter acesso a esse idioma representa, especialmente para alunos da escola 
pública, em muitas situações, a possibilidade de viajar pelo mundo, mesmo 
que virtualmente, e entrar em contato com culturas diversas, além de 
oportunizar melhores condições profissionais (PEIXOTO, 2018, p. 111). 
 

Tendo em vista a importância da aprendizagem de línguas para a formação 

integral e intercultural dos educandos, Rojo e Moita Lopes (2004) entendem que a 

aprendizagem de língua estrangeira deve propiciar o   

 

[...] acesso a   diversos   discursos   que   circulam   globalmente, para construir    
outros    discursos    alternativos    que    possam colaborar   na   luta   política   
contra   a   hegemonia, pela diversidade, pela multiplicidade da experiência 
humana, e ao mesmo tempo, ela colaborar na inclusão de muitos brasileiros     
que     estão     excluídos     de     conhecimentos indispensáveis ao convívio 
contemporâneo (ROJO; MOITA LOPES, 2004, p. 43). 
 

Ao se refletir sobre a aprendizagem de inglês, é importante que tanto os 

professores quanto os aprendizes compreendam a relação de poder e a importância 

do inglês como língua franca, assim Pennycook (1994) destaca que a língua inglesa 

deve ser vista como uma língua de oposição e não meramente imperialista. 

Coadunando com a visão de Pennycook (1994), Pallú (2013) analisa que neste 

contexto a sala de aula de inglês “se configura em um espaço de contestação, de 

reivindicação dos direitos da periferia, de subversão e não de submissão” (p.63).   

Sob o mesmo ponto de vista de Pennycook (1994) e Pallú (2013), Jordão 

(2011) afirma que  

 

A língua inglesa na escola pode se tornar um espaço de construção de 
cidadania participativa e oferecer a alunos e professores a possibilidade de 
construírem alternativas de posicionalidade na estrutura social, cultural e 
econômica (ideológica e política sempre) das comunidades interpretativas 
nas quais participam (JORDÃO, 2011, p. 246). 
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Outros pesquisadores têm se preocupado com a questão da aprendizagem 

de língua estrangeira como ferramenta de emancipação dos sujeitos. Ao desenvolver 

o seu estudo sobre crenças e aprendizagem de línguas, Santos (2015) classificou 

parte das crenças acessadas na pesquisa com seus alunos como emancipatórias por 

terem traços dos pressupostos da educação emancipadora postulados por Freire 

(2015; 2018) ao destacarem em suas falas as implicações da aprendizagem de inglês 

para o seu desenvolvimento pessoal, educacional e profissional. Posto que o 

conhecimento de outras línguas pode possibilitar a visão de diferentes realidades, este 

estudo aponta que a aprendizagem de inglês contribui para os processos de 

construção identitária dos sujeitos da EJA.  

 

É por esse motivo que se torna cada vez mais urgente entender o processo 
de “ensino-aprendizagem” de uma língua “estrangeira” como parte integrante 
de um amplo processo de redefinição de identidades. [...] As línguas são a 
própria expressão das identidades de quem delas se apropria. Logo quem 
transita entre diversos idiomas está redefinindo sua própria identidade. Dito 
de outra forma, quem aprende uma língua nova está se redefinindo como 
uma nova pessoa (RAJAGOPALAN, 2003, p. 69. Grifos do autor). 
 
 

Essa afirmação se baseia no fato de que a aprendizagem da língua inglesa 

amplia as capacidades de adaptação dos sujeitos, o seu conhecimento de mundo e a 

reflexão sobre diferentes culturas, o que leva uma releitura do próprio meio no qual 

está inserido. Em suma, essas novas visões de mundo levam a uma compreensão de 

outras maneiras de repensar e transformar a sua própria realidade a partir de novas 

possibilidades. Esse reconhecimento de si mesmo e do outro leva à emancipação na 

medida em que o indivíduo reconhece o seu papel no mundo, “através da leitura sobre 

sua condição humana de ser sujeito psicossocial, ecológico e político (OLIVEIRA, R., 

2019, p. 254).   

 

4.2.3 O ensino de leitura em língua inglesa nas aulas da EJA 

 

A leitura é uma atividade que exige do leitor o envolvimento de diferentes 

níveis de conhecimento para a compreensão de textos, sem o engajamento desses 

saberes a construção de sentidos torna-se inexequível (OLIVEIRA, 2015; KLEIMAN, 

2013). Assim, o leitor utiliza conhecimentos, habilidades e estratégias para determinar 

o sentido do texto que está lendo. Kalayo (2007) destaca que esses conhecimentos, 

habilidades e estratégias do leitor incluem a competência linguística, a competência 
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sociolinguística, competência discursiva e a competência estratégica. Portanto, o 

ensino de leitura deve privilegiar a participação dos alunos como sujeitos ativos 

conscientes, críticos e participantes nesse processo (CELANI et al., 2005). Este 

objetivo pode ser alcançado a partir do uso de estratégias cognitivas e metacognitivas 

que podem ajudar na execução do trabalho de leitura. 

No que tange a estratégias de leitura, Kleiman (2010, p. 49) as define como 

“operações regulares para abordar o texto, [...] que podem ser inferidas a partir da 

compreensão do texto, que por sua vez é inferida a partir do comportamento verbal e 

não verbal do leitor”. Essa ideia reflete a mesma de Richards e Schimdt (2010) ao 

aludirem que essas estratégias são formas de acessar o significado do texto, 

empregadas de forma seletiva e flexível no decorrer da leitura”, podendo estes 

processos serem conscientes ou inconscientes. 

Solé (1998) ressalta que a aprendizagem de estratégias de leitura é 

importante na formação de leitores autônomos, capazes de lidar com textos diversos. 

Para a autora, isso significa 

 

[...] formar leitores capazes de aprender a partir dos textos. Para isso, quem 
lê deve ser capaz de interrogar-se sobre sua própria compreensão, 
estabelecer relações entre o que lê e o que faz parte do seu acervo pessoal, 
questionar seu conhecimento e modificá-lo, estabelecer generalizações que 
permitam transferir o que foi aprendido para outros contextos diferente 
(SOLÉ, 1998, p.72).   
 

As estratégias cognitivas são processos mentais utilizados pelo leitor durante 

a leitura de um texto, elas cooperam na extração e construção de sentidos, criando 

blocos de conhecimentos na memória. Estas estratégias incluem repetição, inferência, 

uso de recursos visuais e síntese e “regem o comportamento automático e 

inconsciente do leitor” (KATO, 1990, p. 102), que manipula a linguagem para 

aprimorar a atividade leitora. 

As estratégias metacognitivas são processos conscientes realizados pelo 

leitor no momento da leitura com o objetivo de chegar à compreensão. Para Leffa 

(1996) a metacognição trata do monitoramento da compreensão leitora feito pelo 

próprio leitor. Ao utilizar estratégias metacognitivas o leitor se concentra nos 

processos que utiliza para chegar ao conteúdo, estes processos envolvem a 

habilidade de monitoramento da própria leitura e de tomar decisões adequadas 

quando houver falha na compreensão. Kato (1980) classifica as estratégias 
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metacognitivas em dois grupos, estratégias de estabelecimento de objetivos para a 

leitura e monitoramento da compreensão, que é feito a partir dos objetivos da leitura. 

Sintetizando os conceitos de cognição e metacognição na leitura, Leffa (1996), em 

seu livro aspectos da leitura, esclarece que: 

  

A leitura rápida e fácil, concentrada no conteúdo, é uma atividade cognitiva. 

A descoberta de que houve um problema e de que uma correção no rumo da 

leitura precisa ser feita para recuperar o texto é uma atividade metacognitiva 

(LEFFA, 1996, p. 46). 

  

A aula com foco no desenvolvimento da leitura pode ser dividida em três 

fases: pré-leitura, leitura e pós-leitura (NUTTALL, 2005; OLIVEIRA; 2015; SOLÉ, 

1998; BROWN, 2007). Esse tipo de trabalho possibilita o engajamento de aspectos 

importantes para a aprendizagem como a autonomia e a valorização do contexto 

sociocultural do aprendiz.   

 

Figura 4 Fases da aula de leitura 

 

Pré-leitura: As atividades de pré-leitura têm o propósito de ajudar o leitor a 

estabelecer objetivos para a leitura, bem como fazer antecipações acerca do texto a 

partir do seu conhecimento prévio. Quanto ao papel dessas atividades, Oliveira (2015, 

p.106) pontua que elas podem “possibilitar o professor fazer ideia dos conhecimentos 

relacionados ao texto que os alunos possuem ou não possuem”, bem como “ajudar 

os alunos a ativarem ou a reconstruírem os esquemas mentais exigidos pelo texto a 

ser lido” (ibd). Solé (1998) destaca algumas atividades de pré-leitura que podem ser 

desenvolvidas em sala de aula: antecipação do tema ou das ideias principais, 

identificação de elementos verbais e não-verbais, introdução de vocabulário, 
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levantamento do conhecimento prévio do aluno, expectativas em função das 

características do texto e levantamento de hipóteses.  

 Leitura: Neste estágio o leitor utiliza estratégias que colaboram com a 

compreensão do texto mantendo uma relação com o seu conhecimento prévio, “de 

forma a compreender o que o texto quer dizer, separando o que é importante e o que 

são detalhes” (DANTAS, 2012, p.141). Nesta fase podem ser utilizadas atividades que 

possibilitem que o aluno alcance os objetivos da leitura, estas atividades podem incluir 

discussões sobre o texto, questões de compreensão leitora, atividades de 

correspondência, questões de verdadeiro ou falso, escolha de vocabulário, identificar 

eventos principais e a identificação de palavras-chave. 

Pós-leitura: Cantalice (2004) explica que após o momento da leitura é feita 

uma análise com o objetivo de rever e refletir sobre a importância da leitura, a 

mensagem, a aplicação na solução de problemas e as diferentes perspectivas para o 

tema. Esta fase da aula de leitura é importante para oportunizar aos estudantes a 

utilização dos novos conhecimentos construídos a partir da compreensão do texto lido 

relacionando-os com o que já sabe, bem como direcioná-los para produzir linguagem 

a partir do que aprenderam, possibilitando também a determinação do nível de 

compreensão do texto por parte do aluno. As atividades de pós-leitura podem ser 

utilizadas através da integração com outras habilidades comunicativas a partir de 

discussões sobre o texto, sintetização de ideias, revisão do texto, atividade de 

produção oral, estudo linguístico, produção textual. 

 Ensinar a ler é contribuir para que o aluno adquira habilidades para alcançar, 

analisar e sintetizar a mensagem de um texto através de aplicação de estratégias. O 

ensino de leitura em três fases contribui com a motivação dos aprendizes pois 

preconiza a utilização de atividades de leitura que levem ao envolvimento de situações 

reais de comunicação no contexto da sala de aula.  Conforme afirma Wallace (1992), 

a aula de leitura é um momento de interação entre o professor e os alunos, onde o 

professor guia o aluno na construção de sentidos a partir do texto. Assim, é importante 

que o professor conheça o perfil dos seus alunos para poder ajudá-los a aprender 

ferramentas que contribuam com a compreensão do que leem. 
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4.3 QUESTÕES IDENTITÁRIAS  

 

4.3.1 A identidade dos sujeitos da EJA. 

 

A Educação de Jovens e Adultos no Brasil atende a uma demanda social que 

resulta de uma longa dívida histórica com uma população que, por fatores diversos, 

não teve a garantia de acesso ou permanência na educação formal e que “repetem 

histórias longas de negação de direitos. Histórias coletivas. As mesmas de seus pais, 

avós, de sua raça, gênero, etnia e classe social” (ARROYO, 2005 p. 26). Neste 

sentido, Dantas et al (2016) ressalta que desde a colonização brasileira as camadas 

mais pobres da população não desfrutam de políticas públicas que oportunizem o 

acesso à escolarização, nem a sua ascensão econômica, social e cultural.   

 
O Brasil foi se desenvolvendo sobre os braços fortes de homens e mulheres 
que abdicaram, em sua maioria, do desenvolvimento intelectual, do lazer e 
do convívio familiar para garantir o crescimento do país e o seu sustento e de 
suas famílias. Em meio a esse processo, esses sujeitos acresciam o índice 
de analfabetismo brasileiro e diminuíam, gradativamente, as suas chances 
de melhorias na qualidade de vida, ampliando ainda mais as desigualdades 
existentes (DANTAS et al, 2016, p.30).  
 

Em seu artigo sobre políticas educacionais, Arroyo (2010) destaca a 

responsabilidade do próprio sistema ao ignorar as desigualdades socioeconômicas, 

políticas, raciais, culturais e de gênero como determinantes das desigualdades 

educacionais. Essa marca da pobreza, que segundo Andrade (2004) é comum nos 

jovens e adultos da EJA, impossibilita a realização de “uma trajetória educativa 

tradicionalmente considerada como satisfatória” (ibid., p. 51). Concordando com 

Andrade (2004), Egito (2019) classifica estes sujeitos como alunos “não tradicionais”, 

por frequentarem a escola de forma não regular, constituírem família antes da 

conclusão dos estudos, possuírem histórico de evasão escolar e terem como 

característica comum o desenvolvimento de atividades laborais. Para a pesquisadora:       

  

A questão do trabalho, por exemplo, é algo tão comum entre nossos alunos 
que já se cogita pensar que não temos estudantes que trabalham, mas sim, 
trabalhadores que estudam. Logo, esses alunos exigem, assim, de nossas 
instituições, uma preocupação maior quanto ao seu sucesso (EGITO, 2019, 
p. 33). 

 
Essa colocação da autora vem ao encontro de Arroyo (2017) quando ele afirma 

que os “jovens-adultos são passageiros do trabalho para a EJA” (p.81). Considerá-los 
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como trabalhadores requer um olhar que ultrapasse uma compreensão desses 

sujeitos apenas como estudantes ou estudantes que trabalham, uma vez que “o 

trabalho não é um acidente em sua condição humana, social, de gênero, raça ”(ibid., 

p. 81). Por isso as experiências desses trabalhadores devem ser trazidas nos 

conhecimentos das escolas e da EJA.   

Os trabalhadores-estudantes da EJA atuam em atividades laborais com 

condições precárias e mal remuneradas, por isso buscam alcançar melhores postos 

de trabalho, o que requer deles uma maior escolaridade (AMORIM; PEREIRA; 

SANTOS, 2018). Ao (re)ingressar nos espaços escolares estes sujeitos buscam tanto 

atender às exigências do mercado de trabalho, bem como as suas necessidades 

pessoais para a melhoria da qualidade de vida. Nessa linha de raciocínio, Pereira 

(2019) destaca a importância de se pensar a EJA como um espaço de inclusão social 

e de uma práxis que “permita a inclusão desses sujeitos como sujeitos de direito” (p. 

282). Conforme referenciam Silva e Kurosawa (2015), 

 

Dentre as motivações e peculiaridades do público alvo que compõe a EJA, 
pode-se destacar que em sua maioria é composto por jovens e adultos, do 
campo, da periferia, que vivenciam situações de exclusão em busca de 
liberdade e emancipação no trabalho e na educação, que retornam à escola 
movidos pelo desejo de melhorar de vida ou por exigências ligadas ao mundo 
do trabalho: sujeitos em busca do primeiro emprego (SILVA; KUROSAWA, 
2015 p. 419). 

 

Neste sentido, o PCEJA (BRASIL, 2009) acrescenta que a educação possibilita 

que o estudante adulto retome o seu potencial, desenvolvendo habilidades e 

competências construídas nos seus processos educativos a partir de suas 

experiências. Ainda no que concerne às possibilidades da educação, o documento 

salienta que:  

    
A reentrada no sistema educacional dos que tiveram uma interrupção forçada 
seja pela repetência ou pela evasão, seja pelas desiguais oportunidades de 
permanência ou outras condições adversas, deve ser saudada como uma 
reparação corretiva, ainda que tardia, de estruturas arcaicas, possibilitando aos 
indivíduos novas inserções no mundo do trabalho, na vida social, nos espaços 
da estética e na abertura dos canais de participação (BRASIL, 2000, p. 9). 

 

Compreendendo a EJA como um direito social, devemos reconhecê-la como 

um espaço de inclusão e acolhimento de sujeitos que foram privados de direitos 

durante a sua trajetória e, que por terem características específicas, precisam de uma 

modalidade de ensino diferenciada que atenda às suas particularidades. A EJA acolhe 
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jovens, adultos e idosos com objetivos, histórias e perspectivas diferentes, “sujeitos 

excluídos e reincluídos” (AMORIM; PEREIRA; SANTOS, 2018) que “reúnem marcas 

identitárias semelhantes e ao mesmo tempo singulares” (OLIVEIRA, 2004, p.1) e que 

buscam na escola a possibilidade de desenvolvimento em diferentes áreas de sua 

vida. Sobre o perfil dos educandos da EJA, Arroyo (2005) ressalta que:  

 

[...] esses jovens e adultos são os mesmos: pobres, desempregados, na 
economia informal, negros, nos limites da sobrevivência. São jovens e adultos 
populares. Fazem parte dos mesmos coletivos sociais, raciais, culturais. O 
nome genérico: educação de jovens e adultos oculta essas identidades 
coletivas. Tentar reconfigurar a EJA implica assumir essas identidades 
coletivas. Trata-se de trajetórias coletivas de negação de direitos, de exclusão 
e marginalização; consequentemente a EJA tem de se caracterizar como uma 
política afirmativa de direitos de coletivos sociais, historicamente negados 
(ARROYO, 2005, p.29). 

 
Há que se considerar, portanto, que: 
 

Além da referência ao lugar social ocupado pelos jovens e adultos definido 
por sua condição de excluídos da escola regular, sua especificidade cultural 
deve ser examinada com relação a outros aspectos que os definem como um 
grupo relativamente homogêneo no interior da diversidade de grupos culturais 
da sociedade contemporânea (OLIVEIRA, M, 2005, p.64). 

 
Nesse âmbito, Viñal Júnior (2015) salienta que:   
 

A condição de excluídos da escola tem a ver muitas vezes com a perda de 
interesse por parte do alunado em estar dentro de uma sala de aula. Essa 
situação denota o sentimento do aluno diante de sua impressão para com 
uma escola que não está preparada para recebê-lo, respeitando suas 
variadas realidades: no âmbito social, econômico, cultural e até pessoal 
(VIÑAL JÚNIOR, 2015, p.65). 
 

A constituição brasileira, promulgada em 1988, determina que a educação deve 

ser garantida pelo Estado de maneira obrigatória e gratuita e deve oferecer as 

condições iguais de acesso e permanência na escola, independentemente de raça, 

cor, origem, sexo e idade (BRASIL, 1988). Apesar das mais de três décadas desde a 

promulgação da sua constituição, o Brasil ainda amarga o número de 11 milhões de 

analfabetos, destes 6,6% têm quinze anos ou mais e 18% têm idade igual ou superior 

a 60 anos, de acordo com os dados levantados pela Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios -  PNAD (IBGE, 2020).  

Para analisar o nível de instrução da população brasileira, o IBGE toma como 

referência a idade de vinte e cinco anos para a conclusão da educação básica 

obrigatória. Partindo desta referência, os resultados da pesquisa mostram que menos 

da metade (48,8%) da população dessa faixa etária concluiu o nível médio. Os dados 
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referentes ao nível superior são ainda mais discrepantes, pois apenas 17,4% dos 

jovens com até vinte e cinco anos concluíram o ensino superior. É importante destacar 

que no Nordeste o número de pessoas que concluíram o ensino básico foi de 60,1%, 

10,1% inferior ao da Região Sudeste. 

 

 

Figura 5 Nível de Instrução 

 

Fonte: (IBGE, 2020, p.8) 

 

A Educação de Jovens e Adultos, que a priori foi concebida para atender 

adultos analfabetos que nunca haviam frequentado a escola, hoje tem um número 

expressivo de jovens matriculados em todas as etapas do ensino básico. Hoje cerca 

de 49% dos educandos do ensino fundamental e 52% do ensino médio da EJA tem 
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até 24 anos de idade (IBGE, 20197).  Sobre a mudança do perfil dos estudantes da 

EJA que têm ocorrido nos últimos anos, Haddad e Di Pierro (2000) acrescentam que: 

 

[...] a maioria dos educandos de programas de alfabetização e de 

escolarização de jovens e adultos eram pessoas maduras ou idosas, de 

origem rural, que nunca tinham tido oportunidades escolares. A partir dos 

anos 80, os programas de escolarização de adultos passaram a acolher um 

novo grupo social constituído por jovens de origem urbana, cuja trajetória 

escolar anterior foi malsucedida. O primeiro grupo vê na escola uma 

perspectiva de integração sociocultural; o segundo mantém com ela uma 

relação de tensão e conflito aprendida na experiência anterior (HADDAD, 

2007, p. 127). 

 

Esse processo de juvenilização ocorre principalmente em decorrência da 

reinserção de jovens que deixaram a escola por fatores como a entrada precoce no 

mercado de trabalho, a falta de motivação para os estudos e a carência de políticas 

públicas que garantam a permanência na escola (HADDAD; DI PIERRO, 2000; 

AMORIM et al, 2018; RIBEIRO et al, 2001). Além dos fatores mencionados 

anteriormente, a constituição precoce de uma família e a distância de casa para a 

escola ainda se configuram como empecilho para a permanência desses jovens na 

escola levando-os à evasão.  

Essa situação reflete a mesma encontrada nos estudos de Andrade (2004). 

Para a autora: 

São jovens que, por uma série de motivos, precisaram abandonar a escola; 
vivem em periferias, favelas, vilas e bairros pobres, principalmente nas 
grandes cidades; são majoritariamente negros; circulam no espaço escolar 
um incansável número de vezes, com entradas, saídas e retornos, após o 
período estabelecido como o próprio para a vida escolar [...] (ANDRADE, 
2004, p. 50). 
 

Além da evasão, uma prática comum nas escolas públicas brasileiras é a 

transferência involuntária de alunos jovens da educação regular para a EJA ou para o 

ensino noturno.  Ao atingir uma determinada idade, o aluno com histórico de fracasso 

escolar ou considerado problemático por conta da indisciplina é “empurrado” para a 

EJA, como se essa modalidade de ensino tivesse uma menor importância se 

comparada às outras modalidades do ensino básico, servindo de repositório para os 

“indesejados”. Compartilhando de visão crítica semelhante, Maria Clara Di Perro 

(2010) destaca que este tipo de interrupção da vida escolar é consequência da 

                                                           
7 A PNAD contínua de 2020 não apresentou dados dos alunos matriculados nos ensinos fundamental e médio da 
EJA especificamente como nos anos anteriores. Utilizamos como referência para matriculados na EJA a PNAD 
2019.    
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instabilidade enfrentada na vida desses jovens que não permite que a educação seja 

prioridade em suas vidas. Quando esses sujeitos decidem retornar à escola, é na EJA 

que eles vislumbram a possibilidade de retomar os seus estudos e, 

consequentemente, a sua condição social.  

Ao investigar as características do jovem da EJA, Oliveira (2005) constata que 

o perfil deste estudante jovem é diferente do perfil daqueles indivíduos da mesma faixa 

de idade do ensino chamado regular, por isso Andrade (2004) considera que a palavra 

juventude é plural e ao mesmo tempo desigual. Por não terem uma história de 

escolaridade regular, estes sujeitos estudam e convivem com pessoas mais velhas 

“em cursos escolares destinados àqueles que não puderam seguir o caminho da 

escolaridade regular, e que constitui objeto da área denominada educação de pessoas 

jovens e adultas” (OLIVEIRA, 2005, p.62, grifo da autora).  

Paralelamente, o adulto estudante nessa modalidade não é o mesmo estudante 

de graduação ou profissional qualificado que busca especializar-se em cursos de 

formação continuada ou de outras aprendizagens (OLIVEIRA, M, 2005). Este adulto 

da EJA, oriundo de situações sociais desfavorecidas, busca a escola para iniciar os 

seus estudos ou para dar sequência a uma trajetória de escolarização interrompida 

anteriormente. Em relação a esse grupo heterogêneo, Gadotti (2001) coloca que 

esses adultos trazem histórias de frustração, principalmente em relação aos seus 

estudos, e muitas vezes se sentem inferiorizados pela sua situação social e de 

“ignorância”.    

Entre os adultos da EJA há um grupo que muitas vezes é esquecido quando 

da elaboração de políticas educacionais para jovens e adultos que é o estudante 

idoso, que volta à escola para poder aprender o que lhe foi negado. A falta de um 

olhar diferenciado para o estudante mais velho é fruto de estruturas educacionais 

organizadas para atender a um mercado que considera o idoso como improdutivo e 

obsoleto para o mercado do trabalho, devendo esse dar lugar às novas gerações de 

trabalhadores, conforme destaca Peres (2011). Isto se reflete nos altos índices de 

analfabetismo que chega a atingir 36,87% da população da região nordeste. 

A disparidade etária nas turmas de EJA contribui com a “indeterminação do 

público-alvo e diluição das especificidades psicopedagógicas” (HADDAD; DI PIERRO, 

2000, p. 122). Apesar dessas diferenças, esses sujeitos compartilham características 

socioculturais semelhantes, são sujeitos que enfrentaram questões sociais que os 
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impediram de ingressar ou se manter nos espaços formais de aprendizagem na idade 

esperada por terem passado por um processo que Freire (2006) define como 

“expulsão escolar”. 

No que se refere às questões raciais, a PNAD conduzida pelo IBGE (2020) 

constata que no Brasil o número de brancos que concluem o ensino básico ainda é 

cerca de 16,4% maior que o número de negros, evidenciando que as questões raciais 

ainda influenciam as relações de poder que não permitem que as condições de 

educação e trabalho sejam igualitárias para todos os sujeitos. Sobre a diferença de 

anos de estudo entre brancos e negros, Henriques (2011) ressalta que há um padrão 

que se repete entre essas comunidades, onde o número de anos estudados pelos 

negros é o mesmo de seus país e avós. “Assim, além de ser elevado, o padrão de 

discriminação racial expresso pelo diferencial na escolaridade entre brancos e negros, 

mantém-se perversamente estável entre as gerações” (ibid., p. 26), sendo os negros 

o grupo mais excluído do ensino regular e que tem procurado a EJA nos últimos anos, 

conforme destaca Carreira (2014). 

As desigualdades socioeconômicas do Brasil são legitimadas pelo racismo 

estrutural e determinam as condições de existência da população negra (PASSOS; 

SANTOS, 2018) e têm se repetido ao longo dos anos. Neste contexto Passos (2012) 

ressalta que:   

São desigualdades graves e múltiplas, afetando a capacidade de inserção da 
população negra na sociedade brasileira em diferentes áreas e 
comprometendo o projeto de construção de um país democrático e com 
oportunidades para todos. Indicadores como anos de estudo, reprovação, 
evasão, distorção idade-série, o currículo escolar desenvolvido, o 
desempenho dos estudantes, a relação professor-aluno, a qualidade do 
equipamento escolar e sua localização, entre outros, tem sido divulgados nos 
últimos anos mostrando as disparidades entre brancos e negros no acesso, 
permanência e conclusão dos percursos escolares (PASSOS, 2012, p.138).   
 
 

As questões que envolvem a educação dos sujeitos negros levantadas por 

Henriques, (2011), Passos (2012), Passos e Santos (2018) repercutem no número de 

matrículas desses sujeitos na Educação de Jovens e Adultos onde a maior parte dos 

estudantes são pretos ou pardos. Segundo o IBGE (20198) 73,7% dos estudantes da 

EJA matriculados no ensino fundamental são de cor preta ou parda, enquanto no 

ensino médio este índice é de 65,7%, esses dados reafirmam o caráter inclusivo da 

                                                           
8 Idem nota número 5.    
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EJA, pois possibilita o acesso à educação aos sujeitos que estavam a margem dos 

espaços formais de aprendizagem.  

Na visão de autores como Silva (2017), Passos (2010), Arroyo (2005), Carreira 

(2014), Silva e Kurosawa (2015) a EJA faz parte das políticas de ações afirmativas, 

pois possibilita a luta pela igualdade e inclusão pela parte da população que sofreu 

discriminações, exclusões e injustiças históricas. Por isso, A EJA caracteriza-se “como 

uma política afirmativa de direitos de coletivos sociais, historicamente negados” 

(ARROYO, 2005, p. 29).  

Conforme salientado por Silva (2017), além dos recortes socioeconômicos e 

geracionais, a EJA possui também como característica a questão racial, pois o direito 

à educação está ligado ao direito à diferença. A esse respeito, Santos Filho e Couto 

(2020) complementam que o espaço no contexto escolar é reivindicado por outras 

identidades como os sem-teto, os sem-terra, os quilombolas, os transexuais, entre 

tantos outros que formam a diversidade brasileira e devem ser o ponto de referência 

para a EJA. Coadunando com essa ideia, Catelli Júnior e Escoura (2016) aludem que 

atualmente  

[...] a educação de jovens e adultos vem cada vez mais se caracterizando 
como um espaço da diversidade. Encontramos em escolas alunos/as com 
necessidades especiais, jovens em liberdade assistida, migrantes de 
diversos lugares, enfim, cada vez mais, a EJA se coloca como uma educação 
do/a trabalhador/a, mas também como espaço que abriga todas/os 
aquelas/es que acabam por ser alijadas/os da escola para crianças e jovens, 
em um sistema social claramente excludente e desigual. (CATELLI JUNIOR; 
ESCOURA, 2016, p. 232 -233). 

 

 As questões de gênero também são relevantes para se discutir a formação 

identitária dos sujeitos da EJA, uma vez que a discriminação de gênero influencia no 

acesso desses sujeitos às políticas públicas educacionais. Por essa razão, Pinheiro 

(2017) aduz que muitos dos nossos direitos são assegurados à uma parcela da 

população e negados à outra.    

A presença feminina na Educação de Jovens e Adultos tem sido destaque nos 

dados oficiais. Pesquisas publicadas pelo IBGE (20199) mostram que entre os jovens 

e adultos 48,6% das matrículas no Ensino Fundamental são de mulheres, sendo que 

no Ensino Médio essas alunas somam aproximadamente 55% das matrículas da EJA. 

Laffin e Vigano (2016) ressaltam que essas alunas têm características e culturas 

                                                           
9 Idem nota número 5.    
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diversas e são marcadas por experiências de violências no decorrer de suas vidas 

que dificultaram acesso e permanência na educação e, ao retornar à escola, 

encontram na EJA um espaço para a sua emancipação, empoderamento e para a 

construção da sua autonomia. 

É importante ponderar que a presença feminina na EJA é reflexo da negação 

de direitos sofrida por essas mulheres, fruto de uma sociedade patriarcal onde as 

relações de gênero relegam a sua educação ao segundo plano. Essa cultura 

dominante leva homens e mulheres a reproduzirem a cultura sexista e as relações de 

poder entre os gêneros, responsáveis pelas determinações de funções sociais 

(LAFFIN; VIGANO, 2016), onde cabe às mulheres as atividades ligadas ao lar e à 

família, não tendo elas condições igualitárias de acesso à educação. 

Coadunando com essa ideia, Eiterer, Dias e Coura (2014) concluem que: 

 

[...] embora a infância pobre atinja, igualmente, meninos e meninas, para as 
mulheres a divisão sexual de tarefas domésticas significou acúmulo de 
desvantagens sociais. Parece-nos bastante razoável apontar que, para elas, 
mulher e pobreza são categorias que configuram situações de subordinação 

de gênero e de classe (EITERER; DIAS; COURA, 2014, p. 168).    

 

Mesmo com as mudanças econômicas, sociais e culturais que têm propiciado 

a mulher uma maior conquista de espaços na política, educação, ciência e no mercado 

de trabalho, ao buscar a escola, as mulheres precisam enfrentar barreiras impostas 

pela estrutura machista presente nos espaços sociais para reafirmar o seu lugar. Entre 

elas, a dupla ou tripla jornada enfrentada pela mãe que também é trabalhadora e 

estudante, o preconceito e os conflitos familiares que implicam a decisão da mulher 

que, por motivos pessoais ou econômicos, retoma os seus processos formativos. 

Esse retorno a escola significa um movimento de reestruturação social que aos 

poucos tem garantido uma maior emancipação feminina e a sua inserção nos 

diferentes espaços. “Assim, à medida que se entende o espaço educativo da EJA, de 

certa maneira, garante-se o empoderamento das alunas e a compreensão de que 

essa modalidade de ensino promove, além da elevação de escolaridade, territórios de 

socialização, de mudanças e de transformações da realidade das alunas” (LAFFIN; 

VIGANO, 2016). 

As discussões de gênero envolvem também debates acerca dos direitos civis 

de pessoas LGBTQI+, que têm exigido um olhar mais cuidadoso acerca da 

(re)inclusão destas pessoas nos ambientes escolares, pois os direitos à educação 
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desses cidadãos têm sido colocados em risco pela discriminação e pelos valores 

tradicionais que marcam a sociedade brasileira (CATELLI JUNIOR; ESCOURA, 

2016). São sujeitos que sofrem discriminação dentro de um grupo já segregado e que 

muitas vezes tornam-se invisíveis no desenvolvimento de programas sociais e 

educacionais.  

Mesmo com as conquistas alcançadas pela luta de grupos de movimentos 

sociais pela garantia dos direitos das pessoas LGBTQI+, “a sociedade em geral coloca 

a questão das diversas sexualidades como se estivessem à margem da 

heterossexualidade” (PINHEIRO, 2017, p. 85). Assim, conforme destaca Carreira 

(2014), a EJA não é reconhecida como uma modalidade que devesse atender estes 

sujeitos que foram excluídos do ensino regular e que seguem invisibilizados, por não 

atenderem padrões sociais esperados. 

A alfabetização e a continuidade da escolarização também se perpetuam como 

um desafio para os trabalhadores-estudantes do campo, que em média estudam dois 

anos a menos que os estudantes urbanos (CRUZ; MONTEIRO, 2018). Para conseguir 

frequentar a escola, o trabalhador rural precisa se deslocar para os centros urbanos 

em horários pouco adequados, situação que tem sido acentuada pela quantidade de 

unidades escolares fechadas nas áreas rurais. Alentejano e Cordeiro (2019) 

apresentam dados que contabilizam mais de oitenta mil escolas rurais fechadas no 

Brasil nos últimos vinte e um anos. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96 prevê que as 

instituições devem adequar as especificidades das áreas rurais no que tange ao 

currículo, às metodologias, à organização escolar e à adequação à natureza do 

trabalho na zona rural (BRASIL, 1996). Contudo, o atendimento a uma agenda 

econômica, considera os trabalhadores do campo como “ícones do atraso econômico 

brasileiro identifica-os como um empecilho à plena realização do desenvolvimento 

econômico necessário ao ingresso do território campestre na modernidade pretendida 

pelo processo capitalista” (SOUZA, 2005, p.1). Essa situação revela a falta de uma 

política escolar baseada na educação popular que garanta a permanência desses 

sujeitos na escola, levando-os, muitas vezes, a abandonar a escola.   

Garantir a educação dos jovens e adultos que “foram expostos a ordenamentos 

hierárquicos, a agrupamentos classificatórios, a rituais excludentes, seletivos e 

reprovatórios” (ARROYO, 2006, p. 29-30) significa respeitar e reconhecer o seu perfil 
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heterogêneo na elaboração de políticas efetivas para o atendimento das suas 

peculiaridades e garantia dos seus direitos. Assim, essas políticas precisam levar em 

conta aspectos como a organização da escola, a construção de um currículo 

adequado, ações de garantia da permanência na escola, bem como a formação de 

professores.  

Dessa forma e sob tal complexidade, é imperativo que as escolhas 

metodológicas, a produção e a seleção dos recursos didáticos para o ensino de língua 

inglesa na EJA tenham como foco fulcral as pessoas que a compõem.       

 

 

4.3.2 O sujeito da EJA como elemento central na escolha dos textos didáticos de LI. 

 

Conforme esclarecemos na sessão anterior, a formação das pessoas da EJA 

se constitui a partir de diferentes construções identitárias, relacionadas aos grupos 

políticos, econômicos, sociais e filosóficos com os quais estes sujeitos se identificam 

e nos quais estão inseridos. Assim, conforme destaca Anjos (2020), as nossas 

identidades estão em processo constante de formação, sendo que “o contexto de 

aprendizagem de uma LE é também o espaço para a (re)construção e (re)formulação 

das identidades” (p. 31).   

 

Nesse âmbito, Rajagopalan (2020) postula que: 

 
O processo de ensino/aprendizagem de uma língua estrangeira é um 
processo eminentemente político também num outro sentido. Além da 
transformação que o aprendiz inevitavelmente sofre, é preciso encarar 
também a forma como o contato com a outra língua [...] faz com que o 
aprendiz seja obrigado a rever uma série de valores que até então ele achava 
que fossem os únicos aceitáveis (RAJAGOPALAN 2020, p.14). 
 

Pensar o ensino-aprendizagem de leitura em língua inglesa na EJA, demanda 

uma reflexão acerca das questões que envolvem essa modalidade, as múltiplas 

identidades que compõem estes sujeitos, bem como a forma como estes sujeitos 

aprendem, as metodologias a serem utilizadas e o material didático escolhido. Ao 

discutir o ensino de inglês para a EJA, Prado et al. (2014) avalia que: 

 

Ensinar Inglês em qualquer contexto, mas especialmente para adultos, 
significa proporcionar aos participantes uma experiência relevante de uso do 
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inglês em uma aprendizagem para as suas vidas, e não somente para uso 
em sala de aula ou em um futuro distante (PRADO et al., 2014, p.166). 
 
 

 Ainda sobre o ensino de língua estrangeira, Lima (2009) afirma que: 

O ensino de línguas estrangeiras deve ser organizado em torno do estudo do 
texto (textos de todos os tipos e gêneros, em seu sentido mais amplo e 
profundo, no nível do discurso, implicando o conhecimento da noção dinâmica 
de textualidade e discursividade), uma vez que o texto faz girar todas as 
dimensões desse ensino: lexical, gramatical, semântica, estética, política, 
cultural, etc. (LIMA, 2009, p. 51) 
 

 Nunan (2015) destaca que a leitura em língua estrangeira tem duas funções 

principais, a comunicação e a leitura para objetivos educacionais. Para o autor, a 

leitura para a comunicação refere-se aos objetivos do ‘mundo real’, para conduzir as 

atividades diárias, enquanto a leitura com fins educacionais serve para ampliar o 

conhecimento, contribuir nos estudos formais e desenvolver habilidades para 

compreender textos em inglês e aprender a língua. Consoante Oliveira, R. (2019), o 

ensino de leitura nas aulas da EJA não pode ser restrito a apenas um ou dois 

objetivos, ele deve formar leitores apresentando possibilidades de ler o mundo a partir 

do desenvolvimento da sua capacidade argumentativa e discursiva “para ser cidadão 

no mundo e do mundo” (p.254). 

A escolha dos materiais didáticos para a aula de leitura tem uma grande 

importância no desenvolvimento desta habilidade comunicativa, por isso devem-se 

escolher textos que privilegiem o “mundo real” dos educandos, uma vez que “cada 

educando traz a sua identidade com as singularidades que os formam para a sala de 

aula, o que enriquece o ambiente escolar” (SANTOS FILHO; COUTO, 2020, p.305). 

Nesse contexto, Oliveira, R. (2019) acrescenta que livros didáticos, produzidos 

visando um estudante homogêneo de norte a sul do país,  com respostas prontas e 

elaborados sem o devido conhecimento dos estudantes para os quais são destinados, 

não contribuem para a construção de uma consciência crítica da própria formação dos 

educandos.  

  Essa ideia reflete o que Paulo Freire (2018) postula ao afirmar que os 

conteúdos abordados na escola não podem ser dissociados dos objetivos, 

necessidades e das construções identitárias dos educandos, para que não sejam 

apresentados como “retalhos da realidade”, devendo estar conectados a uma 

totalidade a fim de terem significado para estes sujeitos, uma vez que  “A sala de aula 

deve ser vista como um recorte do mundo real em que se exercita diariamente a 
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reflexão crítica como fundamento para a ação transformadora” (SANTOS, 2015, p. 

178).  

Nesta perspectiva, Richards (2006, p.2010) afirma que “os propósitos da leitura 

em sala de aula devem ser os mesmos da vida real”, assim, partindo do mesmo ponto, 

Siqueira (2012) chama atenção para a necessidade de se reconfigurar os objetivos e 

os materiais para o ensino de língua inglesa, 

 

[...] no sentido de atender às necessidades específicas dos aprendizes, 
pautando-se pela inserção de conteúdos culturais globais, em especial da 
cultura nativa do aluno, pelo desenvolvimento da competência intercultural, 
assim como pela inclusão de temas que fazem parte do mundo real 
(SIQUEIRA, 2012, p.321). 

  

Ao discutir a valorização das competências sociais das pessoas da EJA, Viñal 

Júnior (2017) pontua que é imprescindível que os textos em língua inglesa utilizados 

em sala de aula possibilitem um diálogo com esses sujeitos a partir de temáticas que 

façam parte do seu cotidiano. Assim, considerando as línguas como práticas sociais, 

Anjos (2020) acrescenta que para aprimorá-las é preciso um engajamento em eventos 

sociais. Sendo assim, no ensino de língua inglesa, sobretudo na abordagem de leitura, 

os materiais utilizados e desenvolvidos pelo professor devem privilegiar a escolha de 

textos que preservem as características discursivas da língua a fim de que o aprendiz 

esteja exposto à língua em um contexto real de comunicação. 

Neste sentido, Nuttall (2005) apresenta três critérios principais a serem 

observados no processo de escolha de materiais a serem utilizados em sala de aula: 

(1) a adequação do conteúdo às necessidades e ao perfil dos alunos; (2) a capacidade 

de exploração, que se refere a forma como estes textos podem ser utilizados para 

desenvolver a competência leitora dos estudantes; (3) a legibilidade, que está 

relacionada às dificuldades dos alunos com relação ao texto. O trabalho com textos 

deve partir de atividades e estratégias apropriadas às necessidades e aos diferentes 

níveis linguísticos dos alunos, de modo que possam lidar com a atividade de 

compreensão leitora e desenvolver habilidades linguísticas. Na Educação de Jovens 

e Adultos, principalmente, essas questões precisam ser levadas em consideração pois 

muitos dos sujeitos da EJA tiveram pouco ou nenhum contato com a língua inglesa. 

                                                           
10 Tradução do pesquisador 
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Ao se pensar a escolha de textos para o ensino de leitura em LI, autores como 

Nuttall (2005) e Wallace (1992), defendem o uso exclusivo de textos autênticos por 

possuírem as características discursivas da língua na qual estão escritos, uma vez 

que não foram produzidos originalmente para fins pedagógicos. Para Nuttall (2005), 

os professores precisam utilizar textos que tenham características reais da língua em 

estudo pois textos criados ou adaptados para a sala de aula nem sempre têm essas 

qualidades, enquanto “textos autênticos podem ser motivantes porque são a prova de 

que a língua está sendo usada com propósitos reais por pessoas reais” (ibid., p.17211).  

 

O argumento para o uso de materiais autênticos parte da noção de que a 

maneira mais eficaz de se desenvolver uma habilidade específica é praticar 

essa habilidade em sala de aula. Os defensores de materiais autênticos 

afirmam que os textos e diálogos utilizados em sala de aula não preparam os 

alunos para lidar com a língua que eles ouvem ou leem no mundo real, fora 

da escola (NUNAN, 2015, p. 5412). 

 

Em seu livro Communicative Language Teaching Today, Richards (2005) 

apresenta argumentos contra e a favor do uso de materiais autênticos no ensino de 

línguas. Para ele os argumentos a favor do uso de materiais autênticos incluem: 

  

Eles trazem informações culturais sobre a língua alvo; 
Eles propiciam uma exposição a linguagem real; 
Eles se relacionam mais de perto com as necessidades do aprendiz; 
Eles dão mais apoio a uma abordagem de ensino mais criativa.              

(RICHARDS, 2005, p. 2013) 

  

Ao mostrar as vantagens do material elaborado, o autor apresenta, também, 

algumas críticas com relação ao uso dos materiais autênticos: 

Materiais elaborados para a sala de aula também podem ser motivantes para 
os aprendizes; 
Materiais elaborados para a sala de aula podem ter uma qualidade melhor 
por serem desenvolvidos a partir de um currículo nivelado; 
Materiais autênticos contem frequentemente linguagem difícil ou irrelevante; 
A utilização de materiais autênticos é um fardo para os professores. 

(RICHARDS, 2005, p. 2114) 
  

Apesar da ênfase dada ao uso de textos autênticos no campo da linguística 

aplicada, autores como Widdowson (1979, 1994); Breen (1985); Harmer (2007) e 
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Oliveira (2015) discutem a definição de autenticidade já apresentada nesta seção e 

as suas implicações no contexto da sala de aula. Widdowson (1979) afirma que a 

resposta do leitor ao texto é mais importante do que o fato deste ser simplificado ou 

não, pois “a autenticidade está no ato de interpretação” (WIDDOWSON, 1979, 

p.16515). Widdowson (1994) acrescenta que mesmo sendo autêntico, um texto pode 

deixar de sê-lo se não for relevante para a realidade e o contexto cultural do leitor. 

Para ele, mais importante do que a autenticidade do texto é o que é feito a partir dele. 

Em síntese, a autenticidade está no processo, na autenticidade das tarefas 

desenvolvidas em sala de aula, não nos materiais. 

Sobre este assunto, Breen (1985) considera a sala de aula como um ambiente 

social com as suas próprias regras e “autenticidades como sala de aula” (grifo do 

autor). Assim, deve ser um ambiente para promover oportunidades de interação social 

entre os aprendizes através de tarefas e situações autênticas, ou seja, que promovam 

modelos de comunicação real entre os aprendizes. A este respeito, Hutchinson e 

Waters (1987) afirmam que os materiais para o ensino de língua inglesa baseados em 

tarefas autênticas estimulam a aprendizagem, refletem a natureza da tarefa de 

aprendizagem e são úteis para apresentar modelos do uso apropriado da linguagem. 

Ainda discutindo a utilização de textos autênticos ou não-autênticos, Harmer 

(2007),salienta que nos níveis mais elementares de inglês, os textos autênticos podem 

trazer problemas com o nível de dificuldade e de linguagem desconhecida que podem 

fazer com que o texto se torne “impenetrável” pelos estudantes e os leve a abandonar 

a leitura. Neste cenário, o pesquisador pontua a necessidade de um equilíbrio entre o 

inglês real, as capacidades e os interesses dos estudantes e que, a depender do texto, 

o professor pode utilizar materiais elaborados para o uso pedagógico ou adaptados 

para este fim. 

Quanto ao uso de textos adaptados ou não-autênticos, Oliveira (2015) faz um 

alerta para a adaptação de textos por parte dos professores por ser uma tarefa 

complicada que demanda conhecimento para realizá-la. Ele adverte que os 

professores que adaptam e simplificam os textos selecionados para os seus alunos 

devem ser cuidadosos com esse processo “pois podem tornar os textos até mais 

difíceis para os alunos a depender do que retirem dos textos: a estrutura discursiva 

pode ser negativamente afetada (OLIVEIRA, 2014 apud OLIVEIRA, 2015, p. 126)”. O 
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autor aconselha que devemos fazer um uso racional tanto de textos autênticos quanto 

de textos elaborados para a aula de inglês levando em consideração o grau de 

dificuldade e o tema do texto para o público alvo. 

Em síntese, a opção por utilizar textos autênticos ou não autênticos nas aulas 

de leitura em língua inglesa deve partir dos objetivos estabelecidos para a aula, do 

nível linguístico dos educandos e das tarefas comunicativas que se pretende 

desenvolver em sala de aula. Destarte, no contexto da EJA, defendemos que os 

materiais didáticos podem e devem ser adaptados aos objetivos e ao perfil dos 

educandos a fim de promover uma aprendizagem que privilegie uma comunicação 

autêntica, desde que haja autenticidade nas tarefas desenvolvidas.  

Apesar dos debates travados sobre esta questão, a distância entre a escola 

e a realidade dos sujeitos-alunos ainda é abissal, sobretudo na Educação de Jovens 

e Adultos, o que demanda um olhar diferenciado para as especificidades dos seus 

sujeitos. Andrade (2004) destaca que o universo que constitui a EJA abarca uma gama 

diversificada de sujeitos trabalhadores e não-trabalhadores negros, idosos, 

urbanos, rurais oriundos das camadas sociais mais pobres da população.  

Essas questões devem ser consideradas ao se pensar o ensino de inglês na 

escola pública, principalmente na EJA, cujos alunos estão inseridos em diferentes 

contextos de interação social que precisam ser aproximados da escola, o que tem sido 

um desafio para educadores e instituições de ensino que buscam despertar nestes 

indivíduos um sentimento de pertencimento a estes espaços de aprendizagem, a fim 

de que o seu processo de educação seja mais participativo e significativo.  

 Em se tratando do ensino de língua inglesa para jovens e adultos, é notória 

a incongruência entre o que é ensinado e o que é vivenciado por estes sujeitos fora 

dos espaços escolares, visto que não há uma adequação, dentre outras coisas, de 

um material didático especializado para atender a estes educandos. Assim, diferentes 

suportes, gêneros textuais orais, imagéticos e escritos podem e devem ser utilizados 

como recursos didáticos para a aula de inglês, posto que são, conforme Marcuschi 

(2010, p.19), “entidades sociodiscursivas e formas de ação social incontornáveis em 

qualquer situação comunicativa”. 

 O recurso didático mais utilizado pelos professores nas aulas de língua 

estrangeira é o livro didático que, dependendo de como é utilizado, pode ser um 

importante material de apoio ao ensino e aprendizagem para professores e alunos, 
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sendo muitas vezes o único recurso disponível para o ensino de LE na escola pública. 

O PNLD destaca que o livro didático se configura como um importante instrumento 

pedagógico quando a sua produção está pautada em uma formação escolar 

comprometida com a cidadania. O documento aponta que: 

 

Isso é possível por meio de materiais que: propiciem a discussão sobre 
questões socialmente relevantes; permitam o acesso a múltiplas linguagens 
e gêneros de discurso, produzidos em diferentes espaços e épocas; 
permitam, fundamentalmente, a formação de um leitor crítico, capaz de ir 
além da decodificação de textos; ofereçam acesso a situações que 
aprimorem a fala e a escrita, por meio da compreensão de suas condições 
de produção e circulação e de seus propósitos sociais (BRASIL, 2015, p. 7). 
 

Refletindo sobre as relações entre as realidades vivenciadas pelos estudantes 

e o conteúdo do material didático, Siqueira (2012) observa que apesar do mundo 

consumir e se apropriar do inglês, “esse mesmo mundo continua sem uma real 

representatividade nos materiais didáticos de língua inglesa” (p. 333). A esse respeito 

o autor elucida que a análise de diferentes materiais didáticos mostra que elementos 

relacionados à cultura, crenças, comportamentos, valores e estilos de vida 

reproduzem e difundem o cotidiano de falantes nativos. Baseado em uma visão 

semelhante, Lima (2012, p. 152) evidencia que as “críticas sobre materiais didáticos 

estão relacionadas à sua descontextualização do cotidiano do aluno e à inadequação 

à faixa etária das pessoas a quem se destina”.  

Tal constatação apoia-se no fato de que muitas vezes esses recursos trazem 

para a sala de aula modelos sociais pré-fabricados e padronizados que não estão de 

acordo com aqueles vivenciados pelos educandos pois muitas vezes são 

“tendenciosos e com visão extremamente elitista” (Lima, 2012, p.152), criando, 

conforme ressalta Siqueira (2012, p.326), um “mundo plástico” que mantém “firmes 

laços de fidelidade a realidades que buscam se distanciar daquelas de grupos sociais 

marginalizados e/ou invisibilizados” com o “objetivo de manter a sala de aula de língua 

separada do mundo real” (SIQUEIRA, 2015, p. 24816). 

Em pesquisa sobre o livro didático, Oliveira (2019) enfatiza a falta de 

representatividade dos sujeitos-alunos nos livros. De acordo com o autor:  

  

[...] não há muito espaço para o simples, para o humilde. Não há lugar para a 
vida das classes mais empobrecidas, dos sujeitos que vivem nas periferias, 
nas favelas; não há lugar para a vida do pobre. E como pobres 
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predominantemente são negros no Brasil, não há lugar para a maior parte da 
população negra (OLIVEIRA, 2019, p.158). 
 

Sob esta perspectiva, Ferreira e Camargo (2013) destacam que os materiais 

didáticos de LE: 

[...] são um exemplo da divisão étnica e do racismo velado na escola, muitos 
livros têm uma postura preconceituosa, machista, classista –em especial os 
materiais de Inglês, esses são marcados pela ideologia do branqueamento, 
a qual sobrepõe os brancos em relação aos negros (FERREIRA; CAMARGO, 
2013, p. 180). 

 

Partindo de visão crítica semelhante, Viñal Júnior (2015) avalia que há uma 

discrepância entre as metodologias e a escolha dos recursos didáticos utilizados nas 

aulas de LE para a EJA e a relação do ensino de língua e cidadania. A esse respeito 

o autor salienta que “Os livros didáticos de LE no ensino da EJA são raros e os que 

existem trazem textos e contextos totalmente desconexo com as necessidades, 

especificidades e peculiaridades do público da EJA” (p.59), distanciando os 

aprendizes de uma aprendizagem de LE que os motive a assumir o papel de 

protagonista na construção da sua própria aprendizagem. Na perspectiva de Anjos 

(2020):  

A sala de aula de língua inglesa é um contexto repleto de elementos que, 
muitas vezes, passam despercebidos. Fatores como crenças, identidade, 
atitudes e sentimentos rondam esse cenário e, quando mal interpretados ou 
ignorados, podem trazer consequências desagradáveis (ANJOS, 2020, p. 
25). 
 

  Neste cenário, Pereira (2013) pontua que as representações de gênero e 

outras categorias sociais influenciam na produção e reprodução de discursos 

legitimados nas interações entre os sujeitos e os textos na sala de aula. Esses 

precisam ser trazidos para a discussão junto aos educandos para que não se 

mantenham como formas veladas de preconceito. Por esta razão, Anjos (2019b) 

sugere que os livros de LE devem tratar de questões locais e globais de forma atual, 

retratando a diversidade, de maneira que não haja generalizações ou referências que 

denotem inferioridade entre povos e nações. Sendo assim, os textos didáticos devem 

ser analisados e adequados de modo que a sua escolha e produção acomodem os 

sujeitos no seu processo de educação, não reforçando preconceitos e estereótipos ou 

o não-lugar desses sujeitos na escola. Desse modo, Leffa (2001) propõe que: 

 

Por maior que seja a massificação do consumo, por mais que se tente 
padronizar as relações entre as pessoas – e talvez por uma reação natural 
ao que é impingido – mais as pessoas, incluindo os aprendizes, sentem-se 
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no direito de exigir um tratamento personalizado, que leve em consideração 
não só suas necessidades, mas também seus interesses. O atendimento a 
esses dois aspectos − necessidades e interesses − não pode ser feito através 
do uso de materiais que são produzidos em massa; é preciso no mínimo uma 
adaptação do material já existente pelo professor, embora a melhor solução 
seja produzir o próprio material (LEFFA, 2001, p. 13). 
 

O aprendiz adulto possui conhecimentos construídos a partir de suas 

vivências, e estes devem ser considerados na seleção e elaboração de materiais 

didáticos para o ensino de LI na EJA. Essa ideia coaduna com o proposto por Knowles 

et al. (2005); Freire (2015); Gadotti e Romão (2001) ao defenderem que os 

conhecimentos dos educandos devem ser respeitados e utilizados na escola, na 

aprendizagem dos assuntos abordados em sala de aula, visto que, conforme 

acrescenta Knowles et al. (2005), os aprendizes adultos aprendem melhor quando o 

conteúdo está contextualizado com a suas realidades e necessidades. Assim, deve-

se buscar abordagens que melhor se adequem ao perfil desses sujeitos que, conforme 

salientado por Gadotti (2008), já foram desrespeitados ao ter o seu direito à educação 

negado e que não podem ter o direito de afirmação de sua identidade e de seus 

saberes negado.   

Por conta do seu caráter inclusivo, conforme já discutido nesta seção, a EJA 

engloba grupos bastante diversos quanto à idade, questões de gênero, situações 

sociais, visões políticas, religiosas e de mundo. Mesmo assim, muitos temas 

relevantes para os sujeitos da EJA deixam de ser abordadas em sala de aula, 

“inclusive aqueles que, potencialmente, possam vir a ser capazes de fomentar o 

desenvolvimento de uma consciência crítica por parte de professores e alunos” 

(SIQUEIRA apud SIQUEIRA, 2012, p. 325), distanciando a sala de aula de línguas do 

mundo real, conforme salienta o autor. Compartilhando do mesmo ponto de vista, 

Anjos (2019b) aduz que: 

 

Essa questão identitária, o espaço onde vive o aprendiz, a globalização e o 

colonialismo devem sempre ser levados em consideração. E ensinar a língua 

inglesa hoje, sem atentar para esses fatores, significa ensinar conteúdos 

frágeis, desvinculados das realidades comunicativas dos aprendizes 

(ANJOS, 2019b, p.71). 

 

Nesta mesma linha de pensamento, Gadotti e Romão (2001) sublinham que 

o contexto cultural do aluno trabalhador deve conectar o seu saber à escola para evitar 

o desinteresse, os conflitos enfrentados e as baixas expectativas que estimulam a 

evasão escolar. Há que se considerar, portanto, que, os materiais didáticos utilizados 
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em sala de aula não podem negligenciar essa diversidade na escolha dos temas a 

serem abordados na aula de inglês.    

Quanto à adequação dos recursos didáticos para a Educação de Jovens e 

Adultos, o Plano Nacional de Educação (2001) estabelece a necessidade da 

“produção de materiais didáticos e técnicas pedagógicas apropriadas, além da 

especialização do corpo docente” (BRASIL, 2001, p.50). Por isso Paiva (2009) salienta 

que o professor deve ser capaz de adaptar, complementar e produzir material didático 

para sua disciplina. Este trabalho deve estar alinhado ao contexto sociocultural em 

que seus alunos estão inseridos. Sobre esse assunto Gadotti (2008) acrescenta que: 

 

Há um outro ponto a considerar ao se refletir sobre o cenário e as 

perspectivas da educação de jovens e adultos hoje no Brasil: o da concepção 

de EJA. Mesmo depois de cinquenta anos de criação do Método Paulo Freire, 

ainda existem materiais didáticos utilizados em programas de EJA que não 

superaram a visão infantilizada da educação de adultos. É uma humilhação 

para um adulto ter que estudar como se fosse uma criança, renunciando a 

tudo o que a vida lhe ensinou. É preciso respeitar o aluno por meio de uma 

metodologia apropriada, uma metodologia que resgate a importância da sua 

biografia (GADOTTI, 2008, p.27). 

 

Ao abordar a questão do material didático de língua inglesa, Cristóvão (2009) 

refere-se ao livro didático como uma importante ferramenta de ensino utilizada pelos 

professores em sala de aula. Nesse sentido, a autora destaca que na organização dos 

conteúdos, nas atividades e nas formas de avaliação estão implícitas diferentes bases 

teórico-metodológicas que nem sempre atendem às demandas dos educandos, 

principalmente na educação para jovens e adultos, onde, com poucas exceções, não 

há material didático adequado para o ensino de inglês. Assim, a produção de 

sequencias didáticas apresenta-se como uma alternativa para um ensino de língua 

inglesa na EJA. 

Partindo das considerações acima referidas, destacamos que a utilização de 

SD e gêneros textuais diversos promove o acesso à informação e pode contribuir com 

a aquisição natural da língua-alvo, uma vez que “apresentam uma grande variedade 

de atividades que devem ser selecionadas, adaptadas e transformadas em função 

das necessidades dos alunos” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p.93). Além 

disso, conforme salienta Cristóvão (op. cit.), a utilização de SD no ensino de língua 

inglesa possibilita uma maior articulação com outras áreas do conhecimento, a 



  

77 
 

integração de diferentes linguagens, além de permitir uma adequação das situações 

de comunicação e dos objetivos da aula ao perfil dos educandos. 

 Dessa forma, pode-se promover um maior envolvimento dos educandos na 

construção do seu conhecimento através de práticas educativas que os valorizem 

como autores ativos da sua própria trajetória. O trabalho com as SD e os gêneros 

textuais aprimoram também as relações entre diferentes culturas e a reflexão da sua 

própria identidade e cultura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

78 
 

5 DO ENTENDIMENTO DAS SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS AO SEU PROCESSO DE 

CRIAÇÃO  

 

Uma sequência didática é um conjunto de diferentes atividades, materiais e 

planos de ensino que, organizados sistematicamente, tem como alvo o alcance de um 

objetivo didático específico (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004; DE PIETRO; 

SCHNEUWLY, 2020; CRISTÓVÃO, 2009). A utilização de sequências didáticas (SD) 

no ensino de língua inglesa pode promover uma identificação do aprendiz com a 

língua alvo, o que, conforme pontua Barros (2016), é essencial para uma 

aprendizagem de língua cidadã.  

De acordo com Dolz; Noverraz; Schneuwly (2004), ao se comunicarem os 

indivíduos adaptam-se à situação da comunicação e, por isso, cada situação 

comunicativa produz textos diferentes, de acordo com a sua intencionalidade. Mesmo 

com essa diversidade, os textos produzidos em situações parecidas possuem 

“características semelhantes que podemos chamar de gêneros de textos, conhecidos 

e reconhecidos por todos, e que, por isso mesmo, facilitam a comunicação”, visto que 

possibilitam o acesso dos alunos “a práticas de linguagem novas ou dificilmente 

domináveis” (ibid, p. 97, grifo dos autores).  

Nessa linha de raciocínio, Denardi (2017) enfatiza que 

 

Uma SD voltada para o ensino de gêneros pode ser considerada como uma 
prática intervencionista em sala de aula, na qual os professores podem utilizar 
algumas estratégias especificas com o objetivo de contribuir para que os 
estudantes compreendam eventos e atividades comunicativas complexas 
(DENARDI, 2017, p. 16917).   
 

No contexto da EJA, a utilização de sequências didáticas pode contribuir com 

a aprendizagem da língua inglesa por levar em consideração o progresso, as 

experiências e as especificidades do aprendiz. Sousa (2017) sublinha que sendo um 

conjunto sistematizado de atividades, as SD possuem um caráter inclusivo pois 

permitem a execução de outros discursos que tratam de outras questões que muitas 

vezes são excluídas dos processos de aprendizagem, e são importantes para a 

formação crítica dos educandos. 

Para Araújo (2013), SD é uma forma de o professor organizar os núcleos 

temáticos e procedimentais das atividades de ensino. Nesse sentido 
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as sequências didáticas se apresentam como um material flexível, que se 
esgota em si mesmo em uma relativamente breve unidade de ensino 
(algumas aulas) que deve ser adaptada pelo professor a suas necessidades 
de ensino e às possibilidades de aprendizagem dos alunos (ROJO [s.d], 
p.01).  
 

Sob ótica semelhante, Barros (2016) destaca que o trabalho com SD contribui 

na elaboração de atividades que promovem a “(co)participação” dos alunos no 

processo de construção de significados, porquanto uma SD tem a “finalidade de ajudar 

o aluno a dominar melhor um gênero de texto, permitindo-lhe, assim, escrever ou falar 

de uma maneira mais adequada numa dada situação de comunicação” (DOLZ; 

NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p.97). Para tanto, essas SD devem ser elaboradas 

a partir de textos que permitam a exploração de aspectos linguísticos, discursivos e 

socioculturais que reflitam “as formas de pensamento, os valores e as representações 

culturais de uma comunidade”, conforme referencia Costa (2008, p. 188).  

Ao se construir uma SD para o ensino de leitura em inglês para a EJA, o 

professor deve lançar mão de diferentes gêneros textuais pois, conforme Marcuschi 

(2005, p. 19), estes são como “entidades sociodiscursivas e formas de ação social 

incontornáveis de qualquer situação comunicativa”. Assim, conforme o autor, a 

linguagem está em função dos acontecimentos socioculturais, uma vez que permite o 

convívio social e se desenvolve por meio dele. 

Em conformidade com Marcuschi (2005), Denardi (2017) pontua que as 

práticas da linguagem se desenvolvem sócio e historicamente, materializando-se em 

formas de gêneros. Assim, estes podem ser considerados como instrumentos para o 

ensino da textualidade. Portanto, o desenvolvimento do gênero textual “é uma 

ferramenta essencial para a socialização, uma vez que possibilita que os indivíduos 

participem de diferentes atividades linguísticas” (MACHADO apud DENARDI (2017, 

p.165 - 16618).  

Corroborando essa ideia, Cristóvão (2009) aprofunda a questão ao afirmar 
que: 

Os gêneros se constituem como artefatos simbólicos que se encontram à 
nossa disposição na sociedade, constituindo como práticas sociais de 
referência para nosso agir. Entretanto, só podem ser considerados como 
verdadeiros instrumentos, quando nos apropriamos deles, considerando-os 
úteis para nosso agir com a linguagem (CRISTÓVÃO, 2009, p.306).   
 

Para o uso de SD no ensino de inglês, os gêneros e as situações de 

comunicação que fazem parte das atividades propostas devem ser organizadas a 
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partir do nível escolar, das capacidades dos alunos e das características históricas e 

culturais dos aprendizes (BARROS, 2016; CRISTÓVÃO, 2009). Assim, tomar as 

especificidades desses sujeitos como ponto de partida para o desenvolvimento do 

trabalho com SD torna-se imprescindível no ensino de leitura em inglês para os jovens 

e adultos da EJA, uma vez que estes sujeitos precisam encontrar sentido no que estão 

aprendendo. 

Sendo assim, é importante compreender que, antes de serem estudantes, a 

maior parte desses sujeitos são trabalhadores, por isso Arroyo (2017) enfatiza que ser 

trabalhador é a condição e a identidade social e política desses cidadãos. Para termos 

uma educação emancipadora, devemos “assumir suas experiências sociais e 

coletivas de trabalho como estruturantes da proposta curricular, dos conhecimentos, 

dos valores, da cultura a serem trabalhados” (ibid., 2017, p.57). Nessa perspectiva, os 

conteúdos são muito mais proveitosos ao incorporarem os estudos sobre o trabalho 

para que esses educandos se percebam nos textos e possam, a partir deles, discutir 

seus direitos, reforçar sua consciência de sujeitos de direito, em especial do direito ao 

trabalho. 

São necessárias atividades que deem essa voz ao aluno, que o permitam 

participar, interagir, trocar e construir conhecimento. Por isso, é imperativo enfatizar a 

importância de atividades que integrem o aluno com o seu contexto social, com textos 

em língua inglesa que trazem informações locais e que tornam o aprendizado de LI 

mais próximo ao aluno, valorizando-o. Frente ao exposto, acreditamos que o uso de 

sequências didáticas contribui com a promoção do respeito ao indivíduo, aos 

diferentes grupos sociais e às diferentes culturas no processo de formação dos 

sujeitos da EJA, enfatizando o respeito ao ser humano em sua sociedade e 

preservando a imagem e a identidade desses educandos.  

 

5.1 CAMINHOS DA/PARA A CRIAÇÃO DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

 

Conforme explicitado na seção introdutória, o objetivo dessa pesquisa é 

investigar o ensino de língua inglesa para estudantes da Educação de Jovens e 

Adultos – EJA, com foco no desenvolvimento da habilidade de leitura, considerando 

as especificidades das pessoas que compõem essa modalidade de ensino, de modo 

a aproximar a língua alvo e os educandos. Assim, analisaremos os dados coletados 
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através da contribuição dos professores participantes dessa pesquisa através dos 

instrumentos descritos na seção 2.2. 

No questionário aplicado aos professores buscamos traçar um perfil de seus 

alunos, bem como questões formativas desses educadores no que tange a EJA. 

Investigamos também a percepção desses profissionais a respeito do ensino de leitura 

em inglês para EJA e o material didático para essa finalidade. 

Na próxima seção apresentaremos o perfil formativo dos participantes da 

pesquisa, bem como as suas percepções acerca do ensino de leitura em língua 

inglesa e o material didático de inglês para a EJA. Evidenciaremos também o perfil 

dos sujeitos-alunos da EJA sob a perspectiva desses educadores a fim de 

compreendermos melhor as especificidades dessas pessoas a partir das experiências 

dos professores da modalidade.           

 

5.2 PERFIL FORMATIVO DOS PARTICIPANTES  

 

Participaram dessa investigação 10 professores de inglês da EJA que atuam 

em escolas públicas no Estado da Bahia. Todos os participantes são graduados em 

Letras/Inglês, sendo dois doutores, dois mestres, cinco especialistas e um licenciado. 

Desses professores, sete atuam na EJA há mais de dez anos, dois entre cinco e dez 

anos e um há menos de cinco anos, dois desses professores atuam no ensino médio 

integrado ao ensino técnico e no ensino médio regular, um atua no ensino médio 

integrado ao ensino técnico, quatro atuam no ensino médio regular e dois no ensino 

fundamental.   

Antes de iniciar qualquer trabalho investigativo com os sujeitos que aceitaram 

participar do estudo, os participantes foram devidamente esclarecidos acerca dos 

propósitos da pesquisa, dos instrumentos de coleta de dados e procedimentos de 

análise. Para assegurar-lhes o direito à preservação da identidade, utilizamos a 

abreviatura P. (professor) e um número ao nos referirmos aos participantes no corpo 

da dissertação, conforme recomendado por Denzin e Lincoln (2006). 

A formação especializada do educador de jovens e adultos tem um papel 

imprescindível para uma educação que considere as singularidades dos educandos 

que constituem a EJA. Com o objetivo de conhecer as trajetórias formativas dos 

participantes da pesquisa com relação a EJA, perguntamos aos professores se 
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durante a sua formação inicial a Educação de Jovens e Adultos fez parte do currículo 

do curso. Apesar de todos os participantes considerarem que a inclusão da EJA nos 

currículos de formação de professores seja importante para a qualificação dos 

educadores, nenhum deles teve essa modalidade de ensino como parte integrante do 

currículo universitário, denunciando o silenciamento e a lacuna institucional na 

formação inicial de professores para a EJA (ARROYO, 2006; DANTAS, 2018; 

MOURA, 2009; SANTOS FILHO; COUTO, 2020). 

Quanto à participação em cursos de formação específicos para atuar na EJA, 

seis professores afirmam ter participado de cursos de formação continuada em serviço 

e quatro nunca participaram de nenhuma formação específica para professores da 

EJA. Sobre a oferta regular de cursos de formação para a EJA, 30% dos professores 

afirmam que suas escolas e/ou secretarias oferecem esse tipo de curso, enquanto 

70% desses professores afirmam que suas escolas e/ou secretarias não oferecem 

esse tipo de formação regularmente. 

 

5.3 PERCEPÇÕES DOS PARTICIPANTES ACERCA DO ENSINO DE LEITURA E 

DOS MATERIAIS PARA LÍNGUA INGLESA NA EJA. 

 

Em relação ao ensino de leitura em inglês na EJA, seis participantes afirmam 

ter um conhecimento bom ou relativo sobre o ensino de leitura e trabalham com essa 

habilidade nas aulas de inglês. Dois participantes afirmam que, mesmo tendo um 

conhecimento bom ou relativo sobre o ensino de leitura em inglês, não trabalham com 

essa habilidade nas aulas. Um dos professores respondeu que, apesar de possuir 

pouco conhecimento sobre o ensino de leitura em inglês, trabalha com essa habilidade 

em sala de aula e um participante afirma ter pouco conhecimento sobre o ensino de 

leitura em inglês e que não trabalha essa habilidade em sala de aula.  

Quanto ao uso de material didático, todos os professores concordam que o 

ensino de inglês na EJA requer o uso de materiais didáticos específicos para essa 

modalidade. Quatro professores afirmam elaborar o próprio material para as suas 

aulas, dois afirmam utilizar livros do PNLD para o ensino regular em conjunto com os 

materiais desenvolvidos por eles, dois afirmam utilizar livros do PNLD para a EJA, um 

utiliza apostilas/módulos para a EJA e um utiliza apostilas/módulos para o ensino 

regular. 
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Considerando os seus alunos da EJA, quatro professores percebem que os 

textos utilizados para as aulas de inglês na EJA são adequados, enquanto quatro 

professores consideram que os textos utilizados são parcialmente adequados, dois 

afirmam não utilizar textos nas aulas de inglês para EJA.  

A questão da adequação dos conteúdos das aulas ao contexto dos alunos é 

bastante presente nas falas dos professores, contudo, segundo as respostas dos 

participantes, o uso de materiais voltados para o chamado ensino “regular” ainda é 

uma prática bastante comum na EJA.   

Conforme discutido por Anjos (2019a, 2019b), Siqueira (2012, 2015), Santos 

Filho e Couto (2020), a abordagem de questões que fazem parte do mundo dos 

educandos é importante para uma aprendizagem significativa de língua inglesa. Neste 

sentido, ao perguntarmos aos professores se abordam temas transversais na 

elaboração / seleção dos materiais didáticos para a EJA, oito professores afirmam que 

sim e dois que às vezes. Sobre a inclusão de questões locais relacionadas ao contexto 

sociocultural dos estudantes da EJA, quatro professores afirmam que sim, quatro 

professores afirmam que às vezes e dois afirmam que não. 

Partindo das considerações acima referidas, é importante ressaltar que a 

compreensão dos professores no que diz respeito ao ensino de leitura em inglês na 

EJA, assim como a produção e seleção de materiais didáticos de inglês para esta 

modalidade são influenciadas pelas crenças destes professores em relação aos 

educandos. Por isso, é importante compreender a representação desses sujeitos na 

visão dos educadores.    

 

  5.4 PERCEPÇÕES DOS PARTICIPANTES ACERCA DO PERFIL DOS ALUNOS. 

 

Sabemos que a EJA é formada por pessoas de diferentes identidades e 

realidades. Nesse sentido, pedimos aos professores para traçarem um perfil dos seus 

alunos da EJA. Os excertos das narrativas abaixo descrevem, de maneira sucinta, o 

perfil dos alunos na visão dos professores.  

 
Em sua grande maioria, os alunos da EJA são pessoas que já estão 
inseridas no mercado de trabalho e que, por isso, deixaram o ensino 
regular e encontram-se em distorção idade/série. Além disso, a grande 
maioria não se sente acolhida e motivada a participar das aulas. O motivo 
da falta de motivação se deve ao cansaço que apresentam em sala aliada 
à falta de material específico para o trabalho em sala (Professor 1).  
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Estudantes acima dos 30 anos (30-70anos), de com algum déficit de 
aprendizagem, dada a falta da escolarização regular (Professor 2).  
 
São em sua grande maioria trabalhadores com dificuldades específicas por 
não terem o devido acesso à educação e por suas condições sócio 
econômicas. São também alunos persistentes e que buscam a educação 
como melhoria pra seu futuro (Professor 3). 

 
As respostas dos professores 1, 2 e 3, acerca do perfil dos alunos da EJA, 

corroboram o postulado por Arroyo (2005), Amorim; Pereira e Santos (2018), Catelli 

Junior e Escoura (2016); inter alia, ao tratarem a diversidade dos sujeitos da EJA.    

 
Trabalho em uma escola de tempo integral. Nela, as turmas da EJA são 
formadas, em sua maioria, por adultos. Entretanto, nos últimos anos, vem 
crescendo o número de jovens que desistem do ensino no diurno para 
poder concluir os estudos no noturno. Parte desses estudantes vai para a 
noite devido à necessidade de trabalhar e outra parte, devido ao fato de 
ser repetente, vê na EJA uma oportunidade de concluir os estudos 
(Professor 4). 
 
Os alunos da EJA são em maioria oriundos de classes populares, em 
alguns casos, alunos que em seu tempo de juventude não tiveram acesso 
a educação, esses são bastante interessados e participativos, os adultos 
de fato, pais e mães de família que encontram no ensino da EJA uma 
oportunidade de retomar as suas vidas e dá um novo sentido. Temos ainda, 
uma parcela significativa desses estudantes, que são adolescentes com 
idade a partir dos 15 anos, classificados como tri, bi repetentes, com 
problemas de distorção idade e série, que são relocados para a EJA 
devido, o baixo interesse as aulas no Ensino Regular (Professor 5).  
 
São, em sua maioria, adolescentes que o sistema não aceita no diurno por 
causa da distorção idade/série, comportamentos, dificuldade de 
aprendizagem (Professor 6). 

 

Um aspecto observado no discurso dos professores 4, 5 e 6, é o processo de 

juvenilização pelo qual a EJA tem passado nos últimos anos, com o aumento do 

número de jovens entre 18 e 24 anos. Esse processo torna as classes dessa 

modalidade ainda mais diversas, pois englobam diferentes gerações, conforme 

salientam Haddad; Di Piero (2000), Amorim et al (2018), RIBEIRO et al, 2001 e 

Andrade (2004), discutido na subseção 3.3.1.    

Quanto ao interesse dos estudantes na condução das atividades de leitura em 

inglês em turmas da EJA, os professores responderam que: 

 

Em alguns momentos são resistentes, logo quando me formei em 2006 
e comecei a ensinar alguns anos depois, os alunos falavam muito que 
não entendiam para que aprender inglês, se os mesmos não sabiam 
falar a própria língua, o português. Hoje depois desses mais de 13 anos 
na EJA, percebo que eles começaram a entender a importância e a 
necessidade de se apropriar desses conhecimentos. E como aprender 
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uma língua estrangeira é necessário no mundo atual hoje quase não 
ouço essa frase para quê aprender inglês (Professor 5). 
 
Depende da atividade e do tema proposto. Às vezes acham difícil 
devido ao nível de inglês exigido. Se interessam mais quando o tema é 
sobre algo de seu conhecimento ou que suscita a sua curiosidade. 
Participam bem em propostas de pré e pós leitura que sejam mais 
interativas, criam e participam (Professor 1). 
 
Primeiro, sempre reclamam. Alguns, após, até se animam. Se o tema 
pode gerar discussão, melhor ainda. Mas é sempre um trabalho de 
formiguinha (professor 7). 
 

A percepção do professor 5 é de que, apesar de ainda haver um certo 

“desinteresse” dos alunos pela língua inglesa, essa postura tem mudado nos últimos 

anos. Conforme observado nas falas dos professores 1 e 7, o uso de temas que 

acomodam o local (SIQUEIRA, 2012), tem um papel importante na identificação dos 

alunos com os textos e temas utilizados para a aprendizagem da língua. Assim, 

conforme afirmado pelo professor 1, os alunos demonstram mais interesse “quando 

o tema é sobre algo de seu conhecimento”. Essa situação reflete a mesma abordada 

por Freire (2018), Santos Filho e Couto (2020), Santos (2025), Anjos (2019b), 

Siqueira (2012, 2015), Richards (2006) e Leffa (2021) ao recomendar a valorização 

das vivências dos educandos como ferramenta para a aprendizagem.  

Paulo Freire (2015) destaca a importância da reflexão crítica sobre a prática 

a fim de se possibilitar uma melhoria da próxima pratica. Assim sendo, a participação 

de professores de inglês para a EJA nessa pesquisa foi essencial para o 

desenvolvimento do produto educacional proposto para esta pesquisa. A partir das 

informações trazidas por esses professores pudemos considerar a prática e a 

experiência desses docentes e revisitar a nossa própria prática em sala de aula, o que 

levou à reflexão das questões que contribuíram no desenvolvimento do produto 

educacional.     
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6 SEQUENCIA DIDÁTICA: CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS E TEÓRICAS PARA O 

PRODUTO FINAL  

 

A partir dos dados coletados por meio do levantamento bibliográfico e das 

contribuições dos professores participantes da pesquisa, procedemos com a 

construção do produto educacional, inspirando-nos no modelo de sequência didática 

proposto por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004)19. Para as atividades de leitura 

desenvolvidas para a sequência didática, elegemos o tópico The world of work. Para 

tanto, após a seleção dos gêneros textuais, elaboramos atividades de compreensão 

leitora com o objetivo de explorar diferentes estratégias de leitura, os saberes 

relacionados aos gêneros selecionados e o conhecimento prévio dos educandos 

sobre os temas escolhidos para a sequência didática. As estratégias escolhidas foram 

pensadas de acordo com as fases de pré-leitura, leitura e pós-leitura. 

Por compreender a leitura como um processo interativo que envolve diferentes 

níveis de conhecimento, reconhecemos o papel do leitor na construção de sentidos. 

Desta maneira, coadunamos com Jordão e Fogaça quando percebem a leitura “como 

um processo de construção de sentidos no qual as relações construídas pelo leitor 

entre texto e significados são de suma importância” (2007, p. 79), por isso, conforme 

já discutido anteriormente na seção quatro, é importante que os conhecimentos dos 

educandos sejam considerados no desenvolvimento das aulas de leitura de modo que 

participem ativamente desse processo. 

Apoiados nas concepções freireanas, percebemos a leitura como um ato 

libertador de conscientização da sua existência no mundo e da sua participação 

política como ser social. Por isso a escolha dos textos para a SD desenvolvida como 

produto educacional buscou evidenciar questões que possibilitam uma reflexão do 

educando acerca do mundo no qual ele vive. Assim, conforme defendido por Freire 

(2011), a compreensão de um texto a partir de uma leitura crítica pressupõe o 

entendimento das relações entre o texto e o contexto. Os estudos de Freire (2011; 

2015; 2018), Kleiman (2013), Knowles (2005), Soares (1998), Siqueira (2012a, 2012b) 

e Arroyo (2005, 2015) têm evidenciado a importância das experiências, saberes e do 

contexto sociocultural dos educandos na construção de conhecimentos.  

                                                           
19 Sequências didáticas são conjuntos de atividades utilizadas com o objetivo de trabalhar conteúdos 
educacionais. As SD serão discutidas mais detalhadamente na seção 5. 
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Ao considerar a importância do reconhecimento desses saberes, Siqueira e 

Anjos (2012) ressaltam que “a finalidade do ensino e da aprendizagem de LE deve 

ser orientada de acordo com o contexto histórico e precisa estar relacionada ao 

momento cultural vivido pelos aprendizes (p. 131). Por isso, os módulos da SD 

partiram da premissa de que as aulas de língua devem possibilitar um diálogo entre 

os conteúdos e as experiências dos educandos (VIÑAL JÚNIOR, 2017; ANJOS, 

2019a, 2019b, 2020), oportunizando a construção de conhecimentos e a negociação 

de sentidos a partir da interação e do contexto social no qual estão inseridos. 

Nesta ótica, Sávio Siqueira (2015) propõe “a construção de currículos e 

materiais didáticos que são relevantes a contextos específicos de aprendizagem” (p. 

248).  Partindo das considerações acima, elegemos para a SD, gêneros textuais 

relacionados ao mundo do trabalho por compreender a sua relevância no contexto da 

EJA, possibilitando uma aproximação do conteúdo às vivencias e às construções de 

identidades coletivas de trabalhadores que apesar de segregadas e oprimidas, são 

resistentes e afirmativas e, segundo Arroyo (2017), caracterizam a Educação de 

Jovens e Adultos.   

Por compreender a importância dessa identificação dos educandos com 

material didático utilizado em sala de aula, buscamos também representar as 

identidades das pessoas da EJA na escolha das personagens que ilustram os 5 

módulos das SD e na abordagem dos temas. Enxergamos tal reflexão como 

extremamente relevante, principalmente porque, conforme evidenciado na pesquisa 

de Ferreira e Camargo (2014), os livros didáticos de língua inglesa trazem uma ideia 

de população homogênea, não estando preparados para trabalhar as diversidades, 

pois trazem uma ideologia que valoriza algumas culturas em detrimento de outras. 

Para atingir o objetivo pretendido, a seleção e adaptação dos textos que 

compõem os módulos da SD modelo, levaram em consideração fatores como o perfil 

dos estudantes da EJA, a relevância dos temas a serem abordados e os estudos que 

embasam a educação de jovens e adultos. Considerando a importância de aproximar 

a aula de língua inglesa das questões que fazem parte da vida dos educandos e 

valorizar os seus conhecimentos sociais (SIQUEIRA, 2012; COUTO; SILVA, 2015; 

SANTOS, 2015, VINÃL JÚNIOR, 2017), buscamos trazer nos textos escolhidos 

temas, pessoas e questões locais a fim de possibilitar uma identificação dos 

educandos com o material desenvolvido. 
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O primeiro texto escolhido para o primeiro módulo da SD foi um artigo de 

jornal intitulado Baianas de Acarajé. A seleção do texto se deu pela sua relevância no 

contexto histórico e social baiano, uma vez que estas trabalhadoras fazem parte da 

construção identitária do estado, além da importância do seu trabalho na economia 

baiana. Ainda no que concerne a abordagem de questões locais em sala de aula, é 

importante salientar que a contextualização de temas que fazem parte da cultura dos 

educandos possibilita uma maior aproximação da língua inglesa e dos aprendizes, 

porquanto a cultura “compreende a forma de produção de vida material e imaterial e 

compõe um sistema de significações envolvido em todas as formas de atividade 

social” (PARANÁ, 2006, p.32).  

Para o segundo módulo, trazemos duas biografias. A primeira é sobre a 

cientista baiana Jaqueline Góes. Considerando-se que sujeitos-educandos da EJA 

são, em sua maioria, negros, pardos e mulheres de classes populares, justifica-se a 

escolha da temática do texto pela importância da representatividade das pessoas da 

EJA no material didático utilizado por elas, de forma que não reforce estereótipos 

negativos que lhes conferem posições de menor destaque, como ocorre comumente 

nos livros didáticos de língua estrangeira, bem como em outros espaços onde as 

minorias são representadas por moldes pré-definidos pela sociedade. 

A segunda biografia conta a história do mestrando do MPEJA, o professor 

Gevaldo Araújo. A escolha do professor como parte da SD modelo se deu a partir de 

suas experiências como estudante na EJA que alcançou o seu objetivo de tornar-se 

professor e hoje estar concluindo uma pós-graduação stricto sensu na UNEB. Além 

da importância de contar a história de um estudante negro, do interior e oriundo da 

EJA que venceu todos os obstáculos para alcançar o seu objetivo de tornar-se 

professor, a história de Gevaldo contribui para que os educandos da EJA possam 

vislumbrar outras possibilidades diferentes daquelas pré-determinadas pelas 

circunstâncias socioculturais, desconstruindo a visão da EJA como uma educação de 

segunda classe.    

O terceiro módulo da SD traz o gênero notícia e trata do trabalho doméstico 

desenvolvido por crianças e adolescentes a partir de dados do IBGE, situação 

vivenciada por muitos estudantes da EJA que, conforme destacado por autores como 

Andrade (2004), Haddad; Di Piero (2000) e Ribeiro et al. (2001), abandonam a escola 

precocemente para entrar no mercado de trabalho. Trazer esse tipo de discussão para 
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a aula de inglês na EJA possibilita um trabalho que envolve o conhecimento de mundo, 

sistêmico e textual, ao passo que leva os educandos a uma reflexão acerca de sua 

própria condição como sujeito de direito e o seu papel na construção de sua própria 

trajetória.  

Reconhecer os educandos da EJA como estudantes-trabalhadores 

(ARROYO, 2017; EGITO, 2019; DI PIERRO, 2005), torna importante que o tema 

trabalho faça parte das discussões nas aulas dessa modalidade. Tendo essa questão 

em mente, salientamos que, ao selecionar os textos e produzir as atividades para os 

módulos, buscamos englobar as atividades profissionais desenvolvidas pelos 

educandos a fim de que os mesmos se percebam como parte integrante do seu 

processo educativo.  

Assim, os módulos da nossa SD tratam, cada um de um modo diferente, do 

tema trabalho, por compreendermos que é uma temática que desperta o interesse 

destes educandos, já que é a “forma de produção da vida material a partir da qual se 

produzem distintos sistemas de significação” (PARANÁ, 2006, p.32). No quarto 

módulo, trabalhamos com o gênero classificados envolvendo profissões e atividades 

laborais desenvolvidas pelos educandos e no quinto trazemos um manual para a 

redação de um Curriculum Vitae.  
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 6.1 PRODUTO FINAL 
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7 CONSIDERAÇÕES  

A principal motivação para o desenvolvimento desse estudo partiu do desejo 

de contribuir com o ensino e a aprendizagem de inglês na EJA.  Este anseio nasceu 

dos desafios como docente de língua inglesa nas turmas do PROEJA do Instituto 

Federal de Alagoas em 2012.  

Durante a prática docente, observamos a carência de materiais didáticos para 

o ensino de inglês adequados ao perfil e às especificidades dos jovens e adultos desta 

modalidade, uma vez que os textos utilizados e os temas abordados nas aulas de 

inglês estavam distantes dos contextos sociais, econômicos e culturais nos quais os 

educandos estavam inseridos.  

Partindo desta direção, consideramos pertinentes os argumentos de Anjos 

(2019, 2020) e Siqueira (2012, 2015) sobre a elaboração de materiais didáticos e a 

seleção de temas para a aula de inglês que sejam relevantes para os aprendizes. 

Dessa maneira, o objeto deste estudo consistiu-se em investigar o ensino de língua 

inglesa para estudantes da EJA com foco no desenvolvimento da habilidade de leitura 

de modo a compreender de que forma o ensino de inglês poderia estar alinhado às 

necessidades, vivências, conhecimentos e expectativas desses estudantes, 

contribuindo, assim, para uma aprendizagem de inglês mais significativa.     

Para tanto, fizemos uma revisão bibliográfica das produções científicas sobre 

o ensino de língua inglesa, leitura e Educação de Jovens e Adultos. Analisamos, 

também, os documentos oficiais que orientam a educação básica e, especificamente, 

a EJA. Além disso, foi feita uma pesquisa junto a professores de inglês dessa 

modalidade com o intuito de conhecer as suas percepções sobre o ensino de inglês 

na EJA e traçar o perfil dos sujeitos que a compõem.  

Convém destacar que, conforme evidenciamos na fase de levantamento 

bibliográfico, ainda são poucas as pesquisas nos moldes deste estudo. Portanto, este 

trabalho busca contribuir para o ensino de inglês na EJA, apresentando questões 

atuais sobre este tema e discutindo problemas ainda vigentes nesta modalidade de 

ensino, principalmente no que concerne ao ensino de inglês.  

Compreendemos que a prática docente é guiada por diferentes concepções e 

pressupostos implícitos na abordagem de ensino. Desse modo, as contribuições dos 
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professores com a pesquisa ajudaram a elucidar aspectos importantes para o ensino 

de leitura em inglês na EJA e contribuíram para a construção da sequência didática 

proposta como produto educacional resultante da pesquisa. Ao responder as 

perguntas propostas no questionário semiestruturado aplicado, estes professores 

corroboraram com a literatura discutida no referencial teórico do tema proposto para 

este estudo. 

O contato com os professores colaboradores possibilitou a desconstrução de 

algumas crenças do pesquisador com relação ao ensino de inglês na EJA. Indo na 

direção oposta às ideias pré-concebidas à pesquisa, o discurso dos professores 

demonstra que eles reconhecem a necessidade de se desenvolver materiais e 

métodos para o ensino de inglês voltados para as especificidades da EJA, não 

estando alheios a essas demandas. Ou seja, evidenciamos que o objeto deste estudo 

configura um anseio desses docentes. 

Tendo em vista as discussões acerca do tema estudado, desenvolvemos uma 

sequência didática partindo da valorização das experiências dos estudantes e por uma 

aprendizagem de inglês de qualidade pressuposta nos marcos da educação integral. 

Como sujeitos ativos no processo de ensino e aprendizagem, os sujeitos da EJA 

realizam estratégias cognitivas, metacognitivas, sociointeracionais e textuais na 

construção de sentidos, por isso buscamos inserir nas atividades propostas para as 

SD, elementos que provoquem a reflexão dos alunos sobre o tema tratado e a relação 

destes temas com fatores de sua realidade social e profissional.  

Sobre as limitações para a realização deste estudo, destacamos as 

dificuldades impostas pela pandemia da Covid-19 e pela má gestão da situação 

pandêmica no país. Por conta do fechamento das escolas e da suspensão das aulas 

presenciais nas escolas de ensino básico, foi preciso redimensionar o percurso 

metodológico pensado para o desenvolvimento da pesquisa, assim, durante o 

processo, as propostas inicias do estudo foram sendo adaptadas aos novos contextos. 

É importante mencionar que a situação da educação de jovens e adultos 

durante a pandemia denuncia o não-lugar das pessoas da EJA na educação básica 

brasileira. Por conta da situação social, estes estudantes foram os mais prejudicados 

pela falta de uma política pública que possibilitasse e garantisse o acesso desses 

estudantes ao ensino remoto de maneira efetiva. Como resultado, os números de 
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evasão na EJA aumentaram expressivamente no primeiro ano da pandemia e as 

projeções para 2021 são ainda maiores, conforme destacam Camargo (2020), 

Marinho (2020), Prado e Campos (2020) e Santos (2020).  

A pesquisa evidenciou que, apesar da garantia legal (BRASIL, 1996) e da 

publicação de diretrizes específicas voltadas para a EJA (BRASIL, 2000; 2002), a 

efetivação de uma política pública para a Educação de Jovens e Adultos nas escolas 

ainda não contempla a diversidade de seus sujeitos. 

No que diz respeito à experiência no desenvolvimento desse estudo, além da 

ampliação dos conhecimentos sobre a Educação de Jovens e Adultos e da reflexão 

acerca de possibilidades para o ensino de inglês na EJA, esta pesquisa modificou o 

nosso olhar para os sujeitos da EJA e para as questões que permeiam a educação. 

Essas reflexões levaram, também, a mudanças na nossa própria identidade, que 

como nossos educandos, também nos reconhecemos como passageiros da noite que 

(se) formam e (se) transformam durante os nossos itinerários e na busca de novas 

passagens.   
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APÊNDICES 

Apêndice A - questionário aplicado aos professores participantes. 
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 APÊNDICE B -  TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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